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1 - PREÂMBULO 
PROCESSO Nº 1662/2018



TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
DATA DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

HORÁRIO DE INÍCIO: 03 de maio de 2018, às 13:30 horas

LOCAL: Rua da Alfândega 08, 7º andar - Auditório do Prédio Engenheiro Leonel de Moura Brizola

LEGISLAÇÃO PERTINENTE: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e do Título XI da Lei Estadual nº 287, de 4 de dezembro de 1979 – Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública, no que não conflitarem com a legislação federal, e pelo Capítulo V, Seção Única, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais. 

2 - DO OBJETO 
2.1 - Contratação de empresa para execução de serviços de limpeza, asseio e conservação predial, montador/remanejador, copeiras e garçons, com fornecimento de equipamentos, materiais, insumos e produtos. 

3 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
3.1 - O prazo de vigência da contratação que decorrer desta licitação será de 12 (doze) meses e começará a fluir a partir 1º (primeiro) dia útil seguinte ao do recebimento, pela contratada, do Termo de Autorização de Início dos Serviços, a ser emitido pela ALERJ.

3.2 - O prazo poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições desta contratação e assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos elencados no §1º e/ou no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, devidamente autuado em processo. 

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1 - Poderão participar deste pregão quaisquer empresas que: 
4.1.1 - estejam legalmente estabelecidas e especializadas na atividade pertinente ao objeto deste pregão, devendo ser comprovado pelo contrato social; 

4.1.2 - comprovem possuir os documentos necessários de habilitação previstos neste edital. 

4.2 - Não poderão concorrer neste pregão as empresas: 
4.2.1 - suspensas temporariamente do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso III, do art. 87 da Lei n.º 8.666/93; 

4.2.2 - já incursos na pena do inciso IV, do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública; 

4.2.3 - em consórcio ou grupo de empresas; 

4.2.4 - que incorrerem em quaisquer das situações previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93. 

4.3 - Não será admitida a participação de cooperativa, tendo em vista ser inerente aos serviços contemplados neste edital a presença dos elementos de subordinação, pessoalidade e habitualidade, característicos da relação de emprego entre os profissionais e a licitante a ser contratada, conforme Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia-Geral da União. 
5 - DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 
5.1 - O preço total estimado pela Administração para o objeto deste edital é de R$4.773.257,16 (quatro milhões setecentos e setenta e três mil e duzentos e cinqüenta e sete reais e quarenta e dezesseis centavos), conforme os valores constantes do TERMO DE REFERÊNCIA – DO ITEM 3.12  deste edital. 

6 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos orçamentos dos exercícios de 2018, compromissada por conta da Dotação Orçamentária existente no Programa de Trabalho 01.122.01352.462 e pela Natureza de Despesa 33.90.39.12, cujo Programa de Trabalho e Natureza de Despesa serão consignados no Quadro de Detalhamento a ser publicado oportunamente. 

7 - DO REAJUSTAMENTO 
7.1 - O valor do contrato poderá ser recomposto, decorrido um ano do orçamento a que a proposta se referir e, assim, a cada período de um ano contado do último reajuste, a requerimento da contratada e caso se verifique hipótese legal que autorize reajustamento ou revisão, aplicando-se o índice de reajuste salarial fixado no dissídio ou convenção coletiva da categoria, a incidir no montante de salários e respectivos encargos sociais e aplicando-se, no que se refere aos uniformes, materiais e equipamentos o índice IPCA, atendida a legislação pertinente sobre os demais insumos. 

8 - DO CREDENCIAMENTO 
8.1 - As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão por seu representante legal, MUNIDO DO ORIGINAL E DE CÓPIA DA SUA CARTEIRA DE IDENTIDADE, OU DE OUTRA EQUIVALENTE, e do documento credencial que lhe dê poderes para formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

8.1.1 - A documentação mencionada acima deverá ser entregue ao pregoeiro fora de qualquer envelope, antes do início da sessão. 

8.1.2 - Entende-se por documento credencial: 

a.estatuto/contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b.procuração ou documento equivalente da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste pregão, juntamente com estatuto/contrato social, identificando/qualificando a pessoa que assina o documento. 

8.1.3 - As sociedades anônimas deverão apresentar cópia da ata da assembléia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, que deverá evidenciar o devido registro na junta comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei nº 6.404/76 e suas alterações. 

8.1.4 - As licitantes poderão apresentar um único representante ou procurador. 

8.1.5 - É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório das licitantes envolvidas. 

8.1.6 - Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos de credenciamento. A ausência desta documentação implicará impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como a perda do direito de manifestar intenção de recorrer das decisões do pregoeiro, ficando o representante da licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos. 

8.1.7 - Microempresas e empresas de pequeno porte 
8.1.7.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, para utilizarem as prerrogativas estabelecidas na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar, fora dos envelopes, declaração de que ostentam essa condição e de que não se enquadram em nenhum dos casos enumerados no § 4º do art. 3º da referida Lei (ANEXO V) . 

8.1.8 - Os documentos apresentados para o credenciamento deverão estar em plena validade e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. A exibição do documento original ao pregoeiro dispensa a autenticação em cartório. 

9 - DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DA PROPOSTA COMERCIAL 
9.1 - No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, a comissão de pregão prestará os esclarecimentos sobre a condução do certame aos interessados ou seus representantes que: 

9.1.1 - apresentarão, de forma avulsa, a declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e de não estarem impedidas de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação, na forma do ANEXO IV, nos termos do art. 4º, VII, da Lei n.º 10.520, de 17.07.02, sem inseri-la em qualquer dos dois envelopes mencionados abaixo; 

9.1.2 - entregarão, em envelopes opacos, tamanho ofício, distintos “A” e “B” e devidamente lacrados, nos termos abaixo, a proposta comercial e os documentos exigidos para a habilitação, respectivamente, constando na parte externa a razão social e o endereço da proponente. 

9.1.2.1 - No envelope contendo a proposta comercial: 
ENVELOPE “A” 
“PROPOSTA COMERCIAL” 
PREGÃO Nº.05/2018
9.1.2.2 - No envelope contendo a documentação: 
ENVELOPE “B” 
“DOCUMENTAÇÃO” 
PREGÃO Nº.05/2018
9.1.2.3 - Os dois envelopes deverão estar endereçados da seguinte forma: 
Ao 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
A/C do Pregoeiro 
Rua da Alfândega, nº 8, 5º andar, Centro - Rio de Janeiro

9.2 - Após a hora estabelecida como limite para a entrega dos envelopes contendo a documentação e a proposta comercial das licitantes, nenhum outro envelope será recebido, tampouco será permitida a sua troca. 

9.3 - Todos os documentos de habilitação apresentados pelas licitantes deverão estar rubricados por seu representante legal ou preposto e numerados em sequência crescente e também deverá constar índice relacionando os documentos e suas respectivas páginas. Esta condição visa a agilizar os procedimentos de conferência da documentação, cujo desatendimento não acarretará a inabilitação da licitante. 

9.4 - Após a fase de credenciamento das licitantes, o pregoeiro procederá à abertura das propostas comerciais, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos, com a consequente divulgação dos preços ofertados pelas licitantes classificadas. 

9.5 - No caso excepcional de a sessão do pregão vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes ainda não abertos, devidamente rubricados em local próprio, ficarão sob a guarda da Comissão Especial de Pregão e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos. 

10 - DA PROPOSTA COMERCIAL 
10.1 - O envelope “A”, com o título “PROPOSTA COMERCIAL”, deverá conter: 

10.1.1 - a proposta comercial da licitante, no impresso padronizado fornecido pela Administração (ANEXO I) ou em documento elaborado pela licitante que contenha as informações pertinentes para a correta identificação do objeto, devidamente preenchida, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, e nela deverão constar: 

10.1.1.1 - identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a esta licitação, número de telefone, endereço, dados bancários e número de fax; 

10.1.1.2 - descrição das áreas a serem cobertas pelos serviços e número de turnos, de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO II do edital; 

10.1.1.3  - indicação do prazo de validade da proposta comercial, que será de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega ao pregoeiro; 

10.1.1.3.1 - se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da ALERJ, esta poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 

10.2 - se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso; 

10.2.1 -  caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será desclassificada. 

11 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1 - Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério do MENOR PREÇO GLOBAL, observados os prazos máximos de prestação dos serviços, as especificações e parâmetros de qualidade definidos neste edital. 

11.2 - Serão qualificados pelo pregoeiro para ingresso na fase de lances o autor da proposta de menor preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) a de menor preço. 

11.3 - Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, o pregoeiro proclamará a qualificação preliminar das     licitantes     com     as três

 melhores propostas, além da licitante que tiver apresentado o menor preço na proposta escrita. 

11.4 - Não caberá desistência de proposta após a abertura do envelope, nem retratação ou desistência de lances após o registro pelo pregoeiro, sujeitando o licitante às sanções administrativas previstas neste edital, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro. 

11.5 - Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, a ordem de oferta dos lances será determinada pela ordem de cadastramento das empresas. 

11.6 - O pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor ou percentual mínimo para o aumento dos lances, mediante prévia comunicação às licitantes e expressa menção na ata da sessão. 

11.7 - O pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante que apresentar a proposta com menor preço para torná-la mais vantajosa à Administração, devendo a negociação se dar em público e formalizada em ata. 

11.8 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

11.9 - Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito de sua aceitabilidade, vedada a aceitação de propostas, cujos preços mensais (R$/m2) sejam superiores aos estimados no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO II deste edital. 

11.9.1 - A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta comercial, com os respectivos valores readequados ao valor total vencedor. 

11.10 - Sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação. 

11.11 - Caso a licitante classificada em primeiro lugar desatenda às exigências de habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes na ordem de classificação, verificando, conforme o caso, a aceitabilidade da proposta e o atendimento das exigências de habilitação, até que uma licitante cumpra as condições fixadas neste edital, sendo o objeto do certame a ela adjudicado quando constatado o desinteresse das demais licitantes na interposição de recursos. 

11.12 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes e, ao final, será assinada pelo pregoeiro e demais membros da equipe de apoio, bem como pelas licitantes presentes. A recusa da licitante em assinar a ata, bem como a ausência de licitante naquele momento, será circunstanciada em ata. 

11.13 - A Comissão Permanente de Licitações manterá em seu poder os envelopes de habilitação das demais licitantes até a retirada do empenho pela adjudicatária, devendo as referidas licitantes retirá-los no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir dessa data. Expirado esse prazo, os envelopes serão destruídos. 
11.14 - Nas fases de julgamento das propostas e de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.15 - Microempresas e empresas de pequeno porte 
11.15.1 - A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, com preços iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de melhor preço, será convocada para apresentar nova proposta após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, de acordo com o estabelecido no § 3º do art. 45 da Lei Complementar nº 123/06. 

11.15.2 - Não ocorrendo à apresentação da proposta da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas, na ordem classificatória, as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese acima, para o exercício do mesmo direito. 

12 - DA HABILITAÇÃO 
12.1 - Sob pena de inabilitação e consequente eliminação automática desta licitação, a licitante deverá incluir os documentos previstos neste item no envelope “B”, com o título “DOCUMENTAÇÃO”, devidamente fechado e identificado, conforme indicado neste edital. 

12.2 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
12.2.1 - registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária; 

12.2.2 - registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples; 

12.2.3 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no órgão correspondente, indicando os atuais responsáveis pela administração; 

12.2.3.1 - caso os responsáveis não constem no contrato social, documento que indique a responsabilidade pela administração; 

12.2.4 - no caso de sociedades anônimas, cópia da ata da assembléia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido registro na junta comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei nº 6.404/76 e suas alterações; 

12.2.5 - cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras. 

12.3 - DA REGULARIDADE FISCAL 
12.3.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 

12.3.2 - prova de inscrição no Cadastro de Contribuições Estadual ou Municipal, conforme o caso, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

12.3.3 - certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF; 

12.3.4 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, ou outra equivalente, tal como certidão positiva com efeito de negativa, na forma da lei; 

12.3.5 - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a Secretaria da Receita Federal, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa da União, ou outra equivalente, tal como certidão positiva com efeito de negativa, na forma da lei; 

12.3.6 - prova de regularidade com a Fazenda Estadual, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS) expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou Distrito Federal, e da Certidão da Dívida Ativa Estadual comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), tal(tais) como certidão(ões) positiva(s) com efeito de negativa(s), na forma da lei; 

12.3.7 - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS) expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, e da Certidão da Dívida Ativa Municipal comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra equivalente, tal como certidão positiva com efeito de negativa, na forma da lei, devidamente comprovadas documentalmente pela licitante; 

12.3.8 - para as empresas sediadas no Estado e no Município do Rio de Janeiro, as Certidões da Dívida Ativa Estadual e Municipal deverão ser as expedidas, respectivamente, pela Procuradoria-Geral do Estado e Procuradoria-Geral do Município; 

12.3.9 - para as empresas não sediadas no Estado e no Município do Rio de Janeiro, o(s) documento(s) emitido(s) pelas Fazendas Municipal, Estadual ou do Distrito Federal, do domicílio ou sede da licitante deverá(ão) comprovar a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa ou demonstrar de outra forma documental tal situação fiscal, podendo, para tanto, estar(em) acompanhado(s) de legislação específica ou informação oficial do órgão fazendário. 

12.3.11 - Microempresas e empresas de pequeno porte 
12.3.11.1 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. No entanto, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para tanto, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

12.3.11.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte adjudicatária deste certame o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada a vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração da ALERJ, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

12.3.11.3 - A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

12.4 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
12.4.1 - Comprovação de qualificação para a execução do objeto licitado, constituído por declaração(ões) concedida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, atestando que a licitante executou serviços de limpeza, asseio e conservação em edifícios comerciais, nos prazos pactuados e com qualidade satisfatória, na(s) qual(is) conste(m), necessariamente, o cumprimento das parcelas de maior relevância descritas no ANEXO VIII;
12.4.2 - Comprovação de que a licitante é inscrita no Conselho Regional de Administração (CRA). 

12.4.3 - Atestado de Visitação, a ser fornecido pela ALERJ, comprovando que a licitante, por intermédio de preposto indicado pela empresa, vistoriou o objeto deste edital, e tomou conhecimento de todas as informações e das condições necessárias ao cumprimento das obrigações desta licitação. 

12.4.3.1 - Antes da apresentação de suas propostas, as licitantes deverão tomar conhecimento das normas e diretrizes da ALERJ relacionadas com o presente edital, providenciando a obtenção de todas as informações necessárias sobre as condições, estado de conservação e peculiaridades do objeto deste edital, e que deverão ser devidamente consideradas na composição dos preços de sua proposta comercial. 12.4.3.2 - As licitantes deverão comparecer à Sede Administrativa da ALERJ, no Departamento de Patrimônio (tel. 25881545), situado na Rua da Alfândega nº 8, 10º andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, de onde sairão para vistoriar o objeto deste edital, até o dia anterior à data marcada para a realização do certame, no horário compreendido entre 10:00 horas e 17:00 horas. 
12.4.3.3 - As licitantes deverão fazer pesquisa minuciosa do objeto, não as isentando de responsabilidade sobre a correta avaliação dos seus orçamentos e planejamento de serviços, arcando com os eventuais prejuízos consequentes. 

12.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
12.5.1 - Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta. 

12.5.1.1 - Serão considerados aceitos, como na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

12.5.1.1.1 - Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 

12.5.1.1.1.1 - Publicados em Diário Oficial; ou

12.5.1.1.1.2 - Publicados em jornal de grande circulação; ou

12.5.1.1.1.3 - Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

12.5.1.1.2 -Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

12.5.1.1.2.1 -Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

12.5.1.1.2.2 - Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

12.5.1.1.3 -Sociedade criada no exercício em curso: 

12.5.1.1.3.1 -Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

12.5.1.2 - Os demonstrativos contábeis deverão estar assinados pelo representante legal da empresa e Contabilista responsável, ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

12.5.1.3 - A situação econômico-financeira das empresas licitantes será avaliada, dentre outros critérios, pelos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência (SG), os quais deverão ser iguais ou superiores a 1 (um), após a aplicação das seguintes fórmulas contábeis: 

LG =     ___ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO__
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC =                ____ATIVO CIRCULANTE____
PASSIVO CIRCULANTE 

SG =__________________ATIVO TOTAL___________________
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

12.5.1.4 - Comprovação de patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a presente licitação. 

12.5.1.4.1 - Se, após a data do levantamento dos demonstrativos contábeis, tiver havido modificações contratuais que importem na alteração do patrimônio líquido, representado pelo aumento do capital social com recursos não existentes no patrimônio líquido na data do último balanço patrimonial, será esta considerada, desde que homologada pela junta comercial e acompanhada das peças contábeis que reflitam essa alteração. 

12.5.1.5 - Comprovação de Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo R$................ (...........................................), que corresponde a 16,66% (dezesseis vírgula sessenta e seis por cento) do valor estimado para a contratação (100% dividido por 12/2). 

12.5.1.6 - As exigências deverão ser demonstradas pela licitante, em papel timbrado da proponente, fazendo menção ao número desta Licitação, datada, assinada pelo representante legal da empresa. A forma de apresentação da referida demonstração visa a facilitar o julgamento da Licitação; o seu descumprimento não inabilitará a licitante. 

12.5.1.7 - Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica há menos de 90 (noventa) dias da data da licitação, exceto quando dela constar o prazo de validade. 

12.5.1.7.1 - Para a licitante sediada na Cidade do Rio de Janeiro, esta prova será feita mediante apresentação de certidões passadas pelos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios de Registro de Distribuição. 

12.5.1.7.2 - A licitante, sediada em outra comarca ou estado da federação, deverá apresentar, juntamente com as certidões exigidas, declaração passada pelo foro de sua sede ou qualquer outro documento idôneo que indique os cartórios ou ofícios de registro que controlam a distribuição dos pedidos de falências e concordatas. 

12.5.1.7.3 - No caso das certidões apontarem a existência de algum fato ou processo relativo à solicitação de falência ou concordata, a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo fórum competente, informando em que fase se encontra o feito em juízo. 

12.6 - DA DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES 
12.6.1 - Declaração firmada pela licitante nos termos do modelo que integra o ANEXO III deste edital, expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 e de acordo com o inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02. 

12.7 - DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 
12.7.1 - Os certificados de inscrição no Registro Central de Fornecedores – RCF, expedido pela Superintendência Central de Recursos Logísticos e de Patrimônio - SULOG da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Governo do Estado do Rio de Janeiro – SEPLAG, no Sistema de Cadastramento Único de Fornecedores - SICAF ou outros similares poderão ser apresentados opcionalmente pelas licitantes em substituição aos documentos para habilitação jurídica e regularidade fiscal. 

12.7.2 - Por certificado de inscrição, devidamente atualizado, deve-se entender aquele que se encontre em vigor na data estabelecida no preâmbulo deste edital para a entrega dos envelopes contendo a proposta comercial e os documentos das licitantes, observado o disposto na Portaria SUPRIM nº 118, de 08.07.05, em especial em seu art. 2º, e Portaria SUPRIM nº 120, de 18.05.06. 

12.7.3 - Todos os documentos comprobatórios exigidos para a habilitação deverão ter validade na data estabelecida no preâmbulo deste edital para a entrega dos envelopes contendo a proposta comercial e os documentos das licitantes. 
12.7.4 - As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

13 - DOS RECURSOS 
13.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal. As licitantes poderão interpor recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões por igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recorrer e a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor. 

13.3 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.4 - Os recursos e as contrarrazões interpostos pelas licitantes deverão ser entregues no Serviço de Protocolo Interno da ALERJ, localizado no Térreo do seu Edifício, situado na Rua da Alfândega nº 8, Centro, Rio de Janeiro/RJ, das 10h às 17h, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados. 

13.5 - Os recursos e as contrarrazões serão dirigidos à Mesa Diretora da ALERJ, que decidirá de forma fundamentada. 

13.6 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Mesa Diretora da ALERJ adjudicará o objeto e homologará a licitação, caso não seja necessário o retorno da licitação à fase de lances. 

14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 - No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste edital, a ALERJ, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos art. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como, no que couberem, as disposições contidas na Lei Estadual nº 287, de 04.12.79, e suas regulamentações e, em especial, as seguintes sanções: 

14.1.1 - multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de prestação dos serviços, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil; 

14.1.2 - multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal. 

14.2 - As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente, não impedindo que a ALERJ rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções legais cabíveis. 

14.3 - As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas da garantia prestada pela CONTRATADA e, caso a multa aplicada seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração à CONTRATADA ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente, em consonância com os parágrafos 2º e 3º do art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93. 

14.4 - A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito da ALERJ de rescindir de pleno direito o contrato, independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.5 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para a contratação, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, ser impedida de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais, tudo proporcionalmente ao grau de culpabilidade da conduta apenada. 

15 - DO CONTRATO 
15.1 - Uma vez homologado o resultado da licitação pela Mesa Diretora da ALERJ, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da apresentação da proposta, convocará a licitante vencedora para a assinatura do contrato, nos termos da minuta constante do ANEXO VI deste edital. 

15.1.1 - Quando do comparecimento da empresa para assinatura do contrato, deverão ser apresentados os documentos de Carteira de Identidade e o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela assinatura do contrato. Se for procurador, apresentar, juntamente, a procuração comprovando o mandato. 

15.2 - A licitante vencedora ficará obrigada a, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, entregar o contrato devidamente assinado pelo representante legal. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado expressamente pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

15.3 - Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação consignadas neste edital, as quais serão verificadas novamente no momento da assinatura do termo. 

15.4 - Caso a licitante vencedora descumpra o estabelecido neste item, estará caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a desistente às penalidades cabíveis no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais. 

15.4.1 - No caso do subitem anterior, serão convocadas por ordem de classificação as demais licitantes, para, após ser feita a nova negociação, comprovar os requisitos de habilitação, assinar o contrato. 

15.5 - Será vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital, salvo disposição expressa da ALERJ. 

15.6 - Garantia de Execução Contratual 
15.6.1 - Será exigida da licitante contratada, nos termos do disposto no art. 56 da Lei Federal 8.666/93, a prestação de uma das seguintes modalidades de garantia de execução contratual: 

15.6.1.1 - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

15.6.1.2 - seguro-garantia; 

15.6.1.3 - fiança bancária. 

15.6.2 - No caso de fiança bancária, deverá ser usado o modelo apresentado no ANEXO VII deste edital. 

15.6.3 - No caso de título da dívida pública será exigido do adjudicatário laudo técnico, expedido por perito oficial, que comprove a sua autenticidade e documento emitido por instituição oficial que declare a sua cotação atual. 

15.6.4 - A garantia a ser prestada pela licitante contratada será de 2% (dois por cento) do valor contrato. 

15.6.5 - O comprovante de prestação da garantia deverá ser apresentado no prazo 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da ALERJ, contado da assinatura do contrato. 
15.6.6 - A garantia prestada pela licitante contratada será liberada, após a execução do contrato ou quando da sua rescisão amigável, caso não haja qualquer restrição, somente após requerimento formal da contratada, dirigido à Mesa Diretora da ALERJ. 

15.6.7 – No caso de caução em dinheiro, a garantia deverá ser depositada na conta corrente nº 00643-2, do Fundo Especial da Alerj, junto ao Banco Itaú, agência nº 5673, nos termos do art. 4º, VI da Lei Fluminense nº 6.041/11 .

16 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
16.1 - Depois de executado, o objeto será recebido pelo Gestor Contratual: 

16.1.1 - provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação escrita da CONTRATADA informando o término dos serviços, nos termos do art. 73, inciso I, alínea a, da Lei Federal nº 8.666/93; 

16.1.2 - definitivamente, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da respectiva aceitação provisória. 

16.2 - O recebimento provisório ou definitivo pela ALERJ não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto contratado, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este edital. 

17 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
17.1 - A licitante contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva até o 5º (quinto) dia útil posterior à data final do período de adimplemento da obrigação. 

17.2 - Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, CNPJ/MF nº ......................, e endereçados à Diretoria-Geral, situada na Rua da Alfândega, nº 8, 5º andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ. 

17.3 - O pagamento será efetuado pelo pela ALERJ, em 12 (doze) parcelas iguais e sucessivas, mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA, no 30º (trigésimo) dia corrido a contar da data final do período mensal de adimplemento da obrigação, desde que se obedeça às formalidades legais e contratuais previstas. 

17.4 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da ALERJ, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento), por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. 

17.5 - O pagamento do acréscimo a que se refere o item anterior será efetivado mediante autorização expressa do Diretor-Geral da ALERJ, em processo próprio, que se iniciará com o requerimento da CONTRATADA dirigido à Diretoria-Geral da ALERJ. 

17.6 - Caso a ALERJ antecipe o pagamento da CONTRATADA, poderá ser descontado da importância devida 0,033 % (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação. 

17.7 - Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e na Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente lei municipal do local de prestação dos serviços, com suas alterações e regulamentações posteriores. 

17.8 - No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do art. 4º, ou como pessoa jurídica amparada por medida judicial constante do art. 36, ambos da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida Instrução Normativa, sob pena de retenção de tributos na fonte. 

17.9 - Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova documentação isenta de erros. 

18 - DOS ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL 
18.1 - Anexo I - Modelo de Proposta Comercial; 
18.2 - Anexo II - Termo de Referência; 

18.3 - Anexo III - Modelo de Declaração Relativa a Trabalho de Menores; 

18.4 - Anexo IV - Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 
18.5 - Anexo V - Modelo de Declaração de ME, EPP ou MEI; 

18.6 - Anexo VI - Minuta do Contrato; 

18.7 - Anexo VII - Modelo de Fiança; 

18.8 - Anexo VIII- Parcelas de maior relevância.
18.9 – Anexo IX – Modelo de Credenciamento
18.10 – AnexoX - exemplar do Ato N/MD/Nº 530/2008, que regulamenta o pregão presencial no âmbito do Parlamento Fluminense
19 - DAS CONSIDERAÇÕES DE CARÁTER GERAL 
19.1 - Os documentos exigidos nesta licitação deverão estar em plena validade e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. Os que forem de emissão da própria proponente deverão ser datilografados ou impressos em papel timbrado da licitante, registrar o número desta licitação e estar datados e 

assinados por seu representante legal ou preposto legalmente estabelecido. A exibição do documento original ao pregoeiro dispensa a autenticação em cartório. 

19.2 - O esclarecimento de dúvidas e informações sobre o presente edital poderão ser requeridos, por escrito, inclusive por fax, através da linha telefônica no (021 25881214) xxxxxxxxxx, ao Pregoeiro, na Sede Administrativa da ALERJ, situada na Rua da Alfândega, nº 8, Rio de Janeiro, RJ, das 10h às 16h, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, até três dias úteis anteriores à data fixada neste edital para recebimento das propostas. 

19.3 - As impugnações interpostas deverão ser entregues no Serviço de Protocolo da ALERJ, localizado no térreo de sua Sede Administrativa, situada na Rua da Alfândega, nº 8, Centro, Rio de Janeiro, RJ, das 10h às 17h, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, e serão dirigidas ao Pregoeiro, até dois dias úteis anteriores à data fixada neste edital para recebimento das propostas. 

19.4 - Caberá à Comissão Permanente de Licitações, ouvido previamente o Pregoeiro, responder, antes da realização da sessão, às impugnações interpostas pelas potenciais licitantes, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados. 

19.5 - O acompanhamento dos resultados das fases desta licitação, bem como dos pedidos de esclarecimentos e das impugnações, deverá ser feito através do site da ALERJ, no endereço www.alerj.rj.gov.br. 

19.6 - É facultada ao pregoeiro e à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive para verificar a compatibilidade das especificações do objeto ofertado diante dos requisitos previstos neste edital e seus anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta ou da documentação de habilitação. 

19.7 - A Administração poderá, a qualquer momento, revogar esta licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anular o certame se constatado vício no seu processamento. 

19.8 - Ocorrendo a revogação ou anulação do certame, a decisão será publicada no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 

19.9 - Os dispositivos que se referem à microempresa aplicam-se, extensivamente, ao Microempreendedor Individual (MEI), nos termos do §2º, art. 18E, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

19.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

19.11 - Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio. 

19.12 - A ALERJ e as licitantes do certame elegem o foro do Município do Rio de Janeiro para dirimir qualquer questão controversa relacionada com o presente edital. 

Rio de Janeiro, 

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2018. 
CARLOS CARDOSO DE MORAES

PREGOEIRO
ANEXO I

PROPOSTA PADRONIZADA
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Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	                Processo nº. 1662/2018

                Licitação:__________________________

                A realizar-se em:_____________________

	A proponente compromete-se a fornecer à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.


	CARIMBO DA EMPRESA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR MENSAL
	VALOR TOTAL


	01
	Prestação dos serviços de limpeza, asseio e conservação predial, montador/remanejador, copeiras, garçons, com fornecimento de equipamentos, materiais, insumos e produtos, pelo período de 12 (doze) meses.

	
	


	OBSERVAÇÕES

1 O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso) e da marca/modelo, não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

2 No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

3 O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Prazo de entrega: O prazo de vigência compreende o período de doze meses.
Validade da proposta: 60(sessenta) dias.


Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

____________________________________________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)

	DADOS BANCÁRIOS:                                                                       IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:

Banco:____________                                                                           Telefone:__________________

Agência nº.:________                                                                           Email:____________________

C/C nº.:____________


ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO

1.1 - Contratação de empresa para execução de serviços de limpeza, asseio e conservação predial, montador/remanejador, copeiras, garçons, com fornecimento de equipamentos, materiais, insumos e produtos.

1.2 - Cabe ao encarregado orientar rotinas de limpeza, coordenar serviços gerais de limpeza, manutenção de equipamento, mobiliário, instalações etc.; administrar recursos humanos, bens patrimoniais e materiais de consumo; organizar documentos e correspondências. Elaborar estudos, analisar e produzir dados e resultados completos, possibilitando tomadas de decisão. Planejar e responder pelos resultados técnicos apresentados. Dominar conhecimentos da área em que atua. Ter atenção e concentração, relacionamento interpessoal, iniciativa/pró atividade, trabalho em equipe, planejamento, organização e controle, dinamismo, cultura da qualidade, tomada de decisão, comunicação, liderança/condução de equipe. Zelar pela ordem e pelo asseio do local de trabalho; suprir todas as necessidades dos serventes para a plena execução dos serviços de limpeza; promover reuniões periódicas afim de sanar dúvidas, dirimir conflitos, motivar pessoal e demais formas para atingir um ambiente de excelência. 

1.3 - Cabe ao auxiliar de serviços gerais, servente, executar serviços de limpeza e de conservação de instalações, de móveis e de utensílios em geral; manter a boa aparência, a higiene e a conservação dos locais de trabalho; coletar o lixo e acondicioná-lo em recipientes apropriados para depositá-los, posteriormente em lixeiras; recolher e zelar pela perfeita conservação e limpeza de equipamentos e utensílios utilizados para a execução do trabalho, cuidando para evitar danos e perdas dos mesmos; manter os móveis encerados; utilizar os equipamentos de proteção e os de segurança do trabalho; zelar pela ordem e pelo asseio do local de trabalho; manusear e dominar máquinas industriais (de lavar, de lustrar, de aspirar pó, etc); responsabilizar-se por móveis, instalações, máquinas, equipamentos e utensílios durante a limpeza; executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade do serviço e orientação superior.
1.4 - Cabe ao montador/remanejador as mudanças de móveis quando da alteração do lay-out de salas ou áreas de serviços; apoio na entrega de materiais de consumo; movimentar móveis, equipamentos e utensílios de escritório, em geral, bem como materiais e documentos; embalar adequadamente móveis, equipamentos e utensílios de escritório, materiais ou documentos para transporte; proceder a triagem e conferência de materiais e equipamentos recebidos e expedidos por transporte rodoviário; carregar e descarregar móveis, equipamentos e materiais em geral para veículo de transporte; entregar e substituir os galões de água; realizar outras tarefas e serviços correlatos, compatíveis com a atividade. 

1.5 - Cabe a copeira e garçom executar serviços de preparação e distribuição de café, água, chá, etc., para deputados, servidores e visitantes; lavagem de todos os talheres, copos, pratos, garrafas térmicas, garrafas das geladeiras e demais utensílios utilizados na copa; recolher xícaras, copos, garrafas térmicas, jarras e demais utensílios, durante o expediente; limpar e lavar as geladeiras, os frigobares e microondas (externa e internamente), pelo menos uma vez por semana; manter a limpeza e organização geral da copa; executar demais serviços relacionados com a copa.
1.6 - Por meio de Relógio de Ponto Biométrico, instalado e mantido nos edifícios da ALERJ pela Contratada, deverá haver controle de assiduidade e pontualidade de seus empregados.

2 - DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS
2.1 -  Características Básicas:  

	LOCAL
	ÁREA

INTERNA M2
	ÁREA

EXTERNA M2
	ÁREA 

ENVIDRAÇADA M2
	ESQUADRIA

EXTERNAS M2

	PALÁCIO TIRADENTES
	11.000
	2.100
	--------
	774,32

	PALÁCIO 23 DE JULHO
	7.800
	450
	2.816
	2.816

	CENTRO ADMINISTRATIVO
	4.300
	150
	831,16
	831,16

	TRANSPORTE - SÃO CRISTOVÃO
	1.100
	2.200
	-----
	------

	ALERJ - ESPAÇO IPALERJ

310

---

-----

-----

	
	
	-----
	------

	LOCAL
	QUANTIDADES

	
	Pavimentos
	Banheiros coletivos
	Banheiros privativos
	Copas/ cozinhas
	Elevadores coletivos
	Reserv. de água potável
	Usuários

	PALÁCIO TIRADENTES
	06
	06
	42
	18
	07
	11
	1500

	PALÁCIO XXIII de JULHO
	08
	14
	105
	59
	03
	06
	2500

	CENTRO ADMINISTRATIVO
	15
	49
	5
	16
	05
	05
	600

	DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE – SÃO CRISTOVÃO
	03
	09
	-
	04
	-
	08
	250

	ALERJ – ESPAÇO IPALERJ
	01
	04
	-
	01
	-
	-
	50


2.1.1 - Os serviços de limpeza serão prestados, em dois turnos, de segunda-feira a sexta-feira, no período das oito às vinte e uma horas e aos sábados, das oito às dezesseis horas.

2.1.2 - Nos horários de maior concentração do contingente, segundas-feiras a sextas-feiras, das doze às dezessete horas, deverão ser designados empregados, exclusivamente, para a limpeza e o asseio de todos os banheiros públicos do Palácio Tiradentes, do Palácio XXIII de Julho e do Centro Administrativo, os quais deverão permanecer nessas localidades a fim de garantir a limpeza e imediata reposição dos materiais de higiene.
2.1.3 - Aos domingos e feriados, serão necessário cinco auxiliares de serviços gerais das onze às dezoito horas. 
2.1.4 - Os serviços de montador/remanejador, copeiras e garçons serão prestados de segunda-feira a sexta-feira, das dez às dezenove horas, em turno único.

Os serviços devem ser realizados sob a seguinte rotina: 

2.2 - Diariamente e sempre que for necessário:
2.2.1 - Varredura, seguida de limpeza com MOP ou pano úmido (quando for o caso, a depender do tipo de superfície), removendo nódoas, manchas, detritos e sujidades em geral dos diversos pisos de todas as dependências, corredores, halls e escadarias, além de toda a área do pátio interno.

2.2.2 - Lavação, com aplicação de cera e polimento (quando for o caso, a depender do tipo de superfície), removendo nódoas, manchas, detritos e sujeiras em geral dos pisos de todas as dependências da ALERJ, incluindo corredores, halls, marmorites, mármores, mosaicos, cerâmicas, escadarias e área do pátio.

2.2.3 - Limpeza, com aspiração e extração do pó e remoção das manchas das cortinas, persianas, pisos acarpetados, tapetes, passadeiras, forrações e capachos de forma a evitar o acúmulo de pó em qualquer local.
2.2.4 - Limpeza geral e espanação, seguida de limpeza com flanela do mobiliário em geral, grupos estofados, equipamentos e utensílios, tais como: mesas, armários, arquivos, estantes, cadeiras, sofás, poltronas, luminárias, cinzeiros de pé e de mesa, corrimãos, lambris, divisórias de madeira e de vidro, portas, balcões, guichês, portas Blindex, espelhos, quadros, bustos, estátuas, medalhões, objetos de decoração, placas indicativas, extintores de incêndio, bandeiras, microcomputadores e bens de informática em geral, fragmentadoras, copiadoras, máquinas de escrever e calcular, bem como outras máquinas de escritório, de modo que não haja pó acumulado em nenhum objeto ou local.

2.2.5 - Limpeza e polimento, utilizando saneantes domissanitários, dos aparelhos telefônicos, fac-símiles e bebedouros.

2.2.6 - Esvaziamento dos cestos de lixo, no mínimo quatro vezes ao dia, com a reposição do saco coletor, quando necessário.
2.2.7 - Limpeza, lavação e sanificação (com saneantes domissanitários) de todas as dependências sanitárias compreendendo pisos, paredes, pias, bancadas, mictórios, vasos sanitários, metais, espelhos, papeleiras, saboneteiras e outros, a ser executada no mínimo duas vezes ao dia, providenciando a reposição do material de higiene, sempre que necessário. A contratada deverá providenciar baldes ou equipamentos de modo que os panos a serem utilizados no chão não sejam, em nenhuma hipótese, enxaguados nas pias dos banheiros e copas, e nem utilizados para limpar qualquer outra coisa que não os pisos em questão.

2.2.8 - Limpeza, com utilização de MOP ou pano úmido para remoção de toda e qualquer sujidades da área das copas compreendendo pisos, bancadas, paredes, mesas, armários e outros.
2.2.9 - Limpeza, odorização e polimento da área interna e externa dos elevadores, das portas, trilhos e demais partes complementares nos andares.

2.2.10 - Remoção e transporte de todo lixo, já devidamente ensacado, no horário e local indicado pelo setor da ALERJ responsável pela fiscalização dos serviços.

2.2.11 - Limpeza interna de janelas com vidraças, caxilhos, portas de vidro e vidros em geral.
2.3 - Semanalmente E sempre que for necessário:
2.3.1 - Limpeza e remoção de manchas das divisórias, portas, tetos, paredes e colunas laváveis, sendo a limpeza de portas e batentes pintados a óleo ou verniz sintético realizada com produto neutro.

2.3.2 - Limpeza por trás dos móveis, armários, arquivos, etc.
2.3.3 - Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado.

2.3.4 - Limpeza, com produto apropriado, das forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas.
2.3.5 - Limpeza das portas Blindex, janelas e esquadrias internas, com a aplicação de produtos anti-embaçantes de baixa toxicidade.

2.3.6 - Lavação e remoção de toda e qualquer sujidade das copas, com a aplicação de produtos desengordurantes, compreendendo pisos, bancada, paredes, mesas, armários, portas e pias, seguida da devida sanificação.

2.3.7 - Limpeza de geladeiras e demais equipamentos de cozinha.
2.3.8 - Desinfecção e desobstrução de ralos e calhas.
2.3.9 - Limpeza das fachadas dos pavimentos térreos, grades de proteção, portas Blindex, portas metálicas e portões externos.

2.4 - Quinzenalmente e sempre que for necessário:
2.4.1 - Limpeza das luminárias, abat-jours, lâmpadas diversas, lustres, apliques, ventiladores, condicionadores (limpeza externa da carcaça, máscaras e paletas), circuladores de ar, saídas de ar condicionado (limpeza externa), rodapés, letreiros, placas indicativas (sinalização) e, ainda, dos móveis, utensílios e equipamentos em desuso (armazenados em depósito).
2.4.2 - Polimento de todos os metais, cinzeiros, maçanetas, placas comemorativas e outros indicados pelo setor responsável pela fiscalização.

2.4.3 - Lavação e sanificação de todas as paredes com revestimento cerâmico ou similar (copas, banheiros e outras dependências).
2.5 - Mensalmente e sempre que for necessário:
2.5.1 - Limpeza, tratamento e aplicação de selador nos pisos e outras superfícies indicadas pelo setor responsável pela fiscalização.

2.6 - TRIMESTRALMENTE e sempre que for necessário:
2.6.1 – Limpeza das esquadrias externas (vidros face externa, com aplicação de produtos anti-embaçantes de baixa toxidade) e fachadas externas (incluindo a limpeza completa das pastilhas das fachadas) das dependências do Palácio XXIII de Julho e do Centro Administrativo da ALERJ.

2.7 - Transferência ou deslocamento dE mobiliário:
2.7.1 - O deslocamento de mobiliários e equipamentos nas dependências da ALERJ, em razão de mudanças internas, obras, alterações de layout, etc., será sempre seguido de limpeza geral.

2.8 - Serviços realizados no Departamento Médico e Odontológico:
2.8.1 - A limpeza de corredores, salas, consultórios, pias, lavatórios, sanitários e demais dependências do Departamento Médico e Odontológico, deve ser efetuada no mínimo três vezes ao dia e sempre que as necessidades exigirem. 

2.8.2 - A limpeza compreende a desinfecção das dependências.

2.8.3 - O mobiliário existente nas dependências (armários, camas, prateleiras, estantes, mesas, cadeiras, poltronas, sofás etc.) deve ser limpo, lustrado e sanitizado diariamente e sempre que necessário, com a retirada do pó de forma a não permitir sua dispersão no ambiente.

2.8.4 - A limpeza deve ser feita com detergentes multiuso com ação bactericida, virucida, fungicida e esporicida, de uso frequente, utilizados, alternadamente, de forma a não permitir a existência no ambiente de organismos resistentes ao tratamento.

2.8.5 - A sanificação deve ser feita com desinfetantes com ação bactericida, virucida, fungicida e esporicida, de uso frequente, utilizados, alternadamente, de forma a não permitir a existência no ambiente de organismos resistentes ao tratamento.

2.8.6 - Deverá ser disponibilizado álcool gel para as mãos, higienizador instantâneo para as mãos, à base de etanol, isopropanol, propileno glicol, espessante acrílico, emoliente, fragância e água. 

2.8.6.1 - Os dispensers deverão ser substituídos sempre que necessário.

2.9 - dos Produtos e equipamentos a serem utilizados
2.9.1 - No caso de concentrados, a diluição deverá ser executada no local da realização dos serviços ou em outro indicado pelo setor responsável pela fiscalização dos serviços.

2.9.2 -
A contratada deverá manter na Alerj estoque mínimo de material de limpeza e equipamentos suficientes à prestação dos serviços por prazo não inferior a três dias.

2.10 - NOS Pisos vinílicos ou emborrachados

2.10.1 - Detergente aromatizado com altíssima concentração de ativos sólidos para o uso diário.

2.10.2 - Removedor alcalino, com ação desengraxante, isento de odores, não inflamável e de base aquosa.

2.10.3 - Selador com acabamento termal autobrilho, a base de polímeros acrílicos termoplásticos, contendo seladores e elastômero na composição.

2.11 - NOS Pisos frios (cerâmicos ou rochosos)
2.11.1 - Detergente alcalino de reduzida espumação e altíssima concentração, isento de odores ou substâncias ácidas, preservando os rejuntes dos pisos.

2.12.2 - Removedor de alcalinidade controlada, aromatizados, para remoção de altos níveis de sujidades específicas em pisos esmaltados ou rochosos.

2.13 - NOS Pisos frios (exceto cerâmicos ou rochosos)

2.13.1 - Detergentes específicos para tratamento de pisos sob sistema Polish.
2.13.2 - Removedor alcalino, com ação desengraxante, isento de odores, não inflamável e de base aquosa.

2.13.3 - Selador contendo alto teor de sólidos, de base elastômero/termoplástico.

2.13.4 - Acabamento com enceramento mecânico.

2.14 - NOS Pisos de Madeiras
2.14.1 - Cera incolor específica para tratamento de pisos de madeira (taco, parquet).

2.14.2 - Removedor não abrasivo, para remoção de cera antiga e de sujidades específicas em pisos de madeira.

2.14.3 - Acabamento com enceramento mecânico. 
2.15 - CONSERVAÇÃO E LIMPEZA DOS MOBILIÁRIOS E VIDROS INTERNOS

2.15.1 - Móveis de madeira: lustra móveis de formulação composta de carnaúba e silicone, superconcentrado.
2.15.2 - Couro, courino ou similar: silicone gel sem álcool.

2.15.3 - Laminados, fórmicas, melaninas: detergente multiuso com ação bactericida, aroma suave e de uso freqüente.

2.15.4 - Plásticos e acrílicos (equipamentos em geral): limpador e removedor multiuso, aniônico, com tensoativos e alcalinizantes, para uso freqüente, sem necessidades de enxagüe.

2.15.5 - Nos vidros, detergente de base solvente com ação monomolecular, superconcentrado, permitindo a formação de "película" retardando aderência de gorduras, poeira e insetos.

2.16 - CONSERVAÇÃO, LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DOS SANITÁRIOS
2.16.1 - Conservação: Detergente desinfetante ácido, para remoção de sais orgânicos e inorgânicos de paredes e tubulações de vasos sanitários e mictórios.

2.16.2 - Desodorização: Tela odorizadora para mictórios (substituída mensalmente); desorizadores de ar com sensor de presença e pedras sanitárias nos vasos.

2.16.3 - Conservação e Sanificação: Detergentes e desinfetantes com efeito odorizador e bactericida de altíssima concentração.

2.17 - MATERIAL DE HIGIENE
2.17.1 - Papel higiênico: 

2.17.1.1 - Nos banheiros públicos, papel branco, folha dupla, picotado, cem por cento celulose, em rolos de aproximadamente trezentos metros.

2.17.1.2  - Nos banheiros privados, papel branco, folha dupla, picotado, cem por cento celulose, em rolos de trinta metros.

2.17.1.3 - Os dispensers deverão ser fornecidos, em regime de comodato, e substituídos sempre que necessário.

2.17.2 - Papel Toalha: 

2.17.2.1 - Folha dupla branca, em packs de duzenta folhas , medindo 21,5 cm x 24,5 cm. 

2.17.2.2 - Os dispensers deverão ser fornecidos, em regime de comodato, e substituídos sempre que necessário.

2.18.3 - Sabonete: 

2.18.3.1 - Sabonete espuma, formulado com agentes umectantes, sintéticos e emolientes, com grande poder de limpeza, preservando a epiderme, anti-bacteriano, com loção hidratante e desinfectante com base alcoólica. Fornecimento em unidades de refil com oitocentos mililtros, para utilização em dispensers. 

2.18.3.2 - Em todos os banheiros da ALERJ a contratada instalará, ao menos, 1 dispenser para utilização dos usuários. 

2.18.3.3 - Os dispensers deverão ser substituidos sempre que necessário.

2.18.4 - Protetor de assento sanitário descartável:

2.18.4.1 - Protetor para assento sanitário, fabricado com cem por cento de fibras naturais.

2.18.4.2 - Os dispensers deverão ser substituídos sempre que necessário.

 2.18.5 - Secador de mãos:

2.18.5.1 - Serão disponibilizados vinte secadores de mão de uso industrial, com acionamento automático por sensor infravermelho e manual, 110 V, 2000 W, com fluxo de ar e proteção contra água.

2.18.5.2 - A substituição do secador que apresentar defeito deverá ocorrer em até quarenta e oito horas.

2.19 - EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS

2.19.1 - Os equipamentos, utensílios e materiais necessários à execução dos serviços deverão ser obrigatoriamente disponibilizados, na quantidade adequada à correta realização dos serviços, dentre os quais:

2.19.1.1 - Enceradeiras industriais - 400 mm;

2.19.1.2 - Aspiradores de pó industriais;

2.19.1.3 - Lavadores e secadoras de piso;

2.19.1.4 - Escadas de 06 a 12 degraus;

2.19.1.5 - Carrinhos coletores de lixo;

2.19.1.6 - Carrinhos funcionais;

2.19.1.7 - MOPs;

2.19.1.8 - Baldes plásticos;

2.19.1.9 - Vassouras e rodos de vários tamanhos;

2.19.1.10 - Desentupidores de pia e de vaso sanitário;

2.19.1.11 - Escovas de mão e escovas para vaso sanitário;

2.19.1.12 - Flanelas e panos brancos tipo saco;

2.19.1.13 - Contêineres, dispostos nos andares térreos dos edifícios da ALERJ, com capacidade adequada para acondicionamento do volume de lixo a ser coletado diariamente, com identificação da natureza do resíduo, para fins da coleta seletiva.
2.20 -  ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

2.20.1 - Os materiais de consumo (Anexo I) e os equipamentos (Anexo II) foram indicados a título de exemplo, sendo certo que a contratada deverá fornecê-los em quantidades suficientes para a perfeita execução dos serviços, a qual será mensurada na visita técnica.
2.21 - UNIFORMES
2.21 - A contratada deverá fornecer, no início da prestação dos serviços e a cada seis meses, uniforme novo e completo a todos os empregados, de acordo com as quantidades mínimas e as descrições abaixo:
2.21.1 - masculino/feminino – servente:

2.21.1.1 - duas calças tipo pijama em brim com bolsos laterais e traseiros;

2.21.1.2 - dois jalecos em brim, manga curta, com logomarca da empresa impressa ou bordada no bolso;

2.21.1.3 - três camisetas brancas, cem por cento algodão, manga curta e gola careca;

2.21.1.4 - um casaco em tactel ou nylon, com zíper na frente e bolsos laterais, com capuz com logotipo da empresa impresso ou bordado;

2.21.1.5 - um par de sapatos preto com solado antiderrapante preto sem cadarço;

2.21.1.6 - três pares de meias de algodão;
2.21.2 - masculino/feminino - encarregado:

2.21.2.1 - duas calças sociais em tecido Oxford ou similar;

2.21.2.2 - duas camisas sociais manga três quartos, com logotipo da empresa bordado;

2.21.2.3 - um par de sapatos social preto, salto baixo e confortável.
2.21.3 - Os empregados deverão estar sempre calçados, não sendo permitido o uso de sandálias ou chinelos, nem mesmo na lavagem de chão, hall e escadas, ocasiões nas quais deverão utilizar luvas e botas de borracha.

2.21.4 - Os uniformes deverão ser de cor gris ou bege.

2.21.5 - Os empregados da Contratada deverão portar sempre, em local visível, crachá de identificação, com fotografia, fornecido pela empresa.

2.21.6 - Os uniformes deverão ser distribuídos na presença da fiscalização do Contrato, em local por ela designado.

2.22 - HIGIENE PESSOAL E ASSEIO
2.22.1 - A Contratada deverá exigir que seus empregados se apresentem uniformizados, limpos, barbeados e com os cabelos presos.
2.23 - IDENTIFICAÇÃO DO MATERIAL

2.23.1 - A Contratada deverá identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, baldes, carrinhos, escadas etc., a fim de que não sejam confundidos com similares de propriedade da ALERJ.
2.24 - LIVROS DE OCORRÊNCIAS
2.24.1 - A Contratada deverá manter dois livros destinados a ocorrências, um dos quais será destinado à anotação de qualquer fato irregular ou anormal relacionado aos serviços ou aos bens móveis, equipamentos e instalações da ALERJ, e o outro para realizar a passagem de serviço entre os respectivos líderes de turma e encarregados.

2.24.2 - Os livros ficarão com o Fiscal do Contrato, podendo ser vistoriados a qualquer época pela ALERJ e pela contratada, mediante solicitação por escrito ao respectivo setor.

3 - VALOR ESTIMADO EM PLANILHAS DE ACORDO COM OS PREÇOS DO MERCADO

3.1 - Para auxiliar de serviços gerais, por turno de trabalho de oito horas, o valor estimado é:

3.1.1 - Área interna: quatro reais e cinquenta e dois centavos por metro quadrado;

3.1.2 - Área externa: dois reais e um centavo por metro quadrado;

3.1.3 - Área de esquadrias externas (vidros face interna/externa): um real e dois centavos por metro quadrado.
3.1.4 - Fachada envidraçada (face externa): vinte e seis centavos de real por metro quadrado

3.2 - Os índices de produtividade mínima do auxiliar de serviços gerais para execução dos serviços de limpeza, asseio e conservação são estipulados, em valores homem por metro quadrado e jornada de oito horas. A Contratada não poderá adotar índices de produtividade superiores, que resultem na alocação de menos empregados para a realização dos serviços.

3.2.1 - Haverá pelo menos um encarregado para cada trinta auxiliares de serviços gerais.
3.3 - Para obtenção do número de funcionários a serem utilizados nos serviços, deverá ser feita a divisão da área pela respectiva produtividade, sendo o valor arredondado sempre para o número natural maior. Tal arredondamento deverá ser feito por turno de trabalho, quando aplicável.

	LOCAL
	ÁREA

INTERNA

M2
	ÍNDICE DE PRODUTIVIDADE MÍNIMA M2
	 TURNO
	QUANTIDADE DE

SERVENTES

	PALÁCIO TIRADENTES
	11.000
	1/800
	2
	28

	PALÁCIO 23 DE JULHO
	7.800
	1/800
	2
	20

	CENTRO ADMINISTRATIVO
	4.300
	1/800
	2
	12

	TRANSPORTE - SÃO CRISTOVÃO
	1.100
	1/800
	2
	4

	ALERJ – ESPAÇO IPALERJ
	310
	1/800
	2
	2

	TOTAL 
	24.510
	
	
	66

	LOCAL
	ÁREA

EXTERNA

M2
	ÍNDICE DE PRODUTIVIDADE MÍNIMA M2
	 TURNO
	QUANTIDADE DE

SERVENTES

	PALÁCIO TIRADENTES
	2.100
	1/1800
	2
	4

	PALÁCIO 23 DE JULHO
	450
	1/1800
	2
	2

	CENTRO ADMINISTRATIVO
	150
	1/1800
	2
	2

	TRANSPORTE - SÃO CRISTOVÃO
	2.200
	1/1800
	2
	4

	ALERJ – ESPAÇO IPALERJ
	---
	------
	----
	-----

	TOTAL 
	4.900
	
	
	12

	LOCAL
	ÁREA ENVIDRAÇADA

M2
	ÍNDICE DE PRODUTIVIDADE MÍNIMA M2
	 TURNO
	QUANTIDADE DE

SERVENTES

	PALÁCIO TIRADENTES
	--------
	-----------
	---
	-------------

	PALÁCIO 23 DE JULHO
	2.816
	1/130
	1
	22

	CENTRO ADMINISTRATIVO
	831,16
	1/130
	1
	7

	TRANSPORTE - SÃO CRISTOVÃO
	-----
	-------------
	------
	---------

	ALERJ – ESPAÇO IPALERJ
	-----
	------
	----
	-----

	TOTAL 
	3.647,16
	
	
	29


	LOCAL
	ESQUADRIA

EXTERNAS

M2
	ÍNDICE DE PRODUTIVIDADE MÍNIMA M2
	 TURNO
	QUANTIDADE DE

SERVENTES

	PALÁCIO TIRADENTES
	774,32
	1/300
	1
	3

	PALÁCIO 23 DE JULHO
	2.816
	1/300
	1
	10

	CENTRO ADMINISTRATIVO
	831,16
	1/300
	1
	3

	TRANSPORTE - SÃO CRISTOVÃO
	0
	-------
	-----
	------

	ALERJ – ESPAÇO IPALERJ 
	0
	-----
	----
	-----

	TOTAL
	4.421,48
	
	
	16


3.4 - O custo de cada auxiliar de serviços gerais estimado é três mil e noventa e três reais e dezoito centavos e o do encarregado vinte e cinco por cento superior. 
3.5 - O preço global estimado para os serviços é o seguinte:
	LOCAL
	ÁREA

INTERNA

M2
	PREÇO MENSAL MAX (R$/M2)
	 TURNO
	SUBTOTAL

MÊS

	PALÁCIO TIRADENTES
	11.000
	R$ 4,52
	2
	R$   99.440,00

	PALÁCIO 23 DE JULHO
	7.800
	R$ 4,52
	2
	R$   70.512,00

	CENTRO ADMINISTRATIVO
	4.300
	R$ 4,52
	2
	R$   38.872,00

	TRANSPORTE - SÃO CRISTOVÃO
	1.100
	R$ 4,52
	2
	R$     9.944,00

	ALERJ – ESPAÇO IPALERJ
	310
	R$ 4,52
	2
	R$     2.802,40

	TOTAL 
	24.510
	
	
	R$ 221.570,40

	LOCAL
	ÁREA

EXTERNA

M2
	PREÇO MENSAL MAX (R$/M2)
	 TURNO
	SUBTOTAL

MÊS

	PALÁCIO TIRADENTES
	2.100
	R$ 2,01
	2
	R$     8.442,00

	PALÁCIO 23 DE JULHO
	450
	R$ 2,01
	2
	R$     1.809,00

	CENTRO ADMINISTRATIVO
	150
	R$ 2,01
	2
	R$       603,00

	TRANSPORTE - SÃO CRISTOVÃO
	2.200
	R$ 2,01
	2
	R$     8.844,00

	ALERJ – ESPAÇO IPALERJ
	---
	----
	---
	------

	TOTAL 
	4.900
	
	
	R$    19.698,00
SUBTO R$ 241.268,40

	
	
	
	
	

	LOCAL
	ÁREA ENVIDRAÇADA

M2
	PREÇO MENSAL MAX (R$/M2)
	 TURNO
	SUBTOTAL

MÊS

	PALÁCIO TIRADENTES
	--------
	-------
	------
	 ----------

	PALÁCIO 23 DE JULHO
	2.816
	R$ 0,26
	1
	   R$    732,16

	CENTRO ADMINISTRATIVO
	831,16
	R$ 0,26
	1
	   R$    216,10

	TRANSPORTE - SÃO CRISTOVÃO
	-----
	---
	---
	----

	ALERJ – ESPAÇO IPALERJ
	-----
	---
	----
	----

	TOTAL 
	3.647,16
	
	
	R$ 948,26

	
	
	
	
	

	LOCAL
	ESQUADRIA

EXTERNAS

M2
	PREÇO MENSAL MAX (R$/M2)
	 TURNO
	SUBTOTAL

MÊS

	PALÁCIO TIRADENTES
	774,32
	R$ 1,02
	1
	R$         789,80

	PALÁCIO 23 DE JULHO
	2.816
	R$ 1,02
	1
	R$      2.872,32

	CENTRO ADMINISTRATIVO
	831,16
	R$ 1,02
	1
	R$         847,78

	TRANSPORTE - SÃO CRISTOVÃO
	----
	-----
	----
	-----

	ALERJ – ESPAÇO IPALERJ
	----
	----
	---
	----

	TOTAL 
	4.421,48
	
	
	R$    4.509,90


3.6 - Estima-se o custo mensal dos serviços de limpeza, asseio e conservação com inclusão do material em duzentos e quarenta e seis mil, setecentos e vinte e seis reais cinquenta e seis centavos.

3.6.1 - Estima-se o custo mensal da contratação de três encarregados para execução dos serviços de limpeza, asseio e conservação com inclusão do material em onze mil quinhentos e noventa e nove reais e quarenta e um centavos.

3.6.2 - A estimativa total e mensal é de duzentos e cinquenta e oito mil trezentos e vinte e cinco reais e noventa e sete centavos, resultando o a estimativa anual de três milhões, noventa e nove mil,  novecentos e onze reais e sessenta e quatro centavos.

3.7 - Quadro de auxiliares de serviços gerais:

	LOCALIDADES


	CATEGORIAS

	
	A.S.G.
	
	
	
	
	
	

	PALÁCIO TIRADENTES: 

Av. Presidente Antônio Carlos, 

nº 641, Centro – RJ
	32
	
	
	
	
	
	

	PALÁCIO XXIII de JULHO: 
Rua Dom Manuel, s/nº - Centro – RJ
	22
	
	
	
	
	
	

	CENTRO ADMINISTRATIVO: Rua da Alfândega, nº 8, Centro – RJ
	14
	
	
	
	
	
	

	DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE: 
Rua Prefeito Olímpio de Mello, nº 825, São Cristovão – RJ
	8
	
	
	
	
	
	

	IPALERJ: 

Rua do Carmo, nº 11, Centro – RJ
	2
	
	
	
	
	
	

	TOTAL


	78
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DE FUNCIONÁRIOS


	78


3.8 – Quadro de montador/remanejador, copeiro e garçom.
	LOCALIDADES


	CATEGORIAS

	
	
	
	
	
	MONTADOR/ REMANEJADOR
	COPEIRA
	GARÇONS

	PALÁCIO TIRADENTES: 

Av. Presidente Antônio Carlos, 

nº 641, Centro – RJ
	
	
	
	
	3
	8
	4

	PALÁCIO XXIII de JULHO: 
Rua Dom Manuel, s/nº - Centro – RJ
	
	
	
	
	3
	
	

	CENTRO ADMINISTRATIVO: Rua da Alfândega, nº 8, Centro – RJ
	
	
	
	
	3
	10
	3

	DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE: 
Rua Prefeito Olímpio de Mello, nº 825, São Cristovão – RJ
	
	
	
	
	2
	-
	-

	IPALERJ: 

Rua do Carmo, nº 11, Centro – RJ
	
	
	
	
	-
	-
	-

	TOTAL


	
	
	
	
	11
	18
	7

	TOTAL DE FUNCIONÁRIOS


	36


3.9 - Estima-se o custo mensal para prestação dos serviços de montador/remanejador em quarenta mil e duzentos reais e noventa e três centavos, resultando o custo anual de quatrocentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e onze reais e dezesseis centavos.
3.10 - Estima-se o custo mensal para prestação dos serviços de copeiro em sessenta e cinco mil, setecentos e oitenta e três reais e trinta e quatro centavos, resultando o custo anual de setecentos e oitenta e nove mil, quatrocentos reais, e oito centavos.

3.11 - Estima-se o custo mensal para prestação dos serviços de garçom em  trinta e três mil, quatrocentos e sessenta e um reais e dezenove centavos, resultando no custo anual de quatrocentos e um mil, quinhentos e trinta e quatro reais e vinte e oito centavos.

3.12 - O preço global estimado é de trezentos e noventa e sete mil, setecentos e setenta e um reais e quarenta e três centavos mensais e quatro milhões, setecentos e setenta e três mil, duzentos e cinquenta e sete reais e dezeseis centavos anuais.

	Função
	QUANT.
	PREÇO DE REFERENCIA I.N n° 05/ MENSAL
	Valor unitário
	TOTAL MENSAL
	TOTAL ANUAL

	Montador
	11
	 
	 R$   3.654,63
	 R$                40.200,93
	 R$         482.411,16

	Copeira
	18
	 
	 R$   3.654,63
	 R$                65.783,34
	 R$         789.400,08

	Garçom
	07
	 
	 R$   4.780,17
	 R$                33.461,19
	 R$         401.534,28

	ASG
	78
	 R$  246.726,56
	 
	 R$              246.726,56
	 R$      2.960.718,72

	Encarregados
	03
	R$11.599,41
	
	R$                 11.599,41
	R$         139.192,92

	
	
	
	
	 R$             397.771,43 
	 R$      4.773.257,16


4 - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

4.1- O pagamento dos serviços deverá ser feito em doze parcelas, mensais, iguais e consecutivas.
	ANEXO I

PLANILHA DE MATERIAIS para 1 mês de trabalho

	Item
	Descrição
	unidade
	Qtde

	1
	Base seladora acrílica para pisos porosos, 5 de litros
	unidade
	4

	2
	Detergente com ação desodorizadora, 5 litros
	unidade
	8

	3
	Detergente removedor de ceras e impermeabilizante, de 5 litros
	unidade
	4

	4
	Impermeabilizante auto-brilhante, com brilho molhado, 5 litros
	unidade
	10

	5
	Papel higiênico 100% celulose, branco, com 300 m cada rolo, folha dupla
	cx c/ 8unidades
	80

	6
	Papel higiênico 100% celulose, branco, contendo 30 m cada rolo, folha dupla
	fardo c/ 64 unidades
	90

	7
	Papel toalha branco com duas dobrasanco, em packs de 1250 folhas, medindo 22,5 x 26 cm. 
	fardo c/ 64 unidades
	240

	8
	Placas sinalizadoras “Piso Molhado”
	unidade
	30

	9
	Protetor higiênico de assento para vaso sanitário, fardo com 100 folhas
	cx
	3

	10
	Shampoo para limpeza de carpete, concentrado, com 5 litros
	unidade
	12

	11
	Sabonete espuma refil para saboneteira, unidade com 800 ml
	unidade
	60

	12
	Ácido muriático
	unidade
	12

	13
	Água sanitária de 1ª qualidade
	unidade
	36

	14
	Álcool, de 1ª qualidade, 92° a 93°
	unidade
	48

	15
	Álcool 70% em gel higienizante 1ª qualidade de 710 gramas – refil para ser utilizado em dispenser’s tipo saboneteira 800 ml
	unidade
	48

	16
	Balde plástico preto com capacidade p/ 12 litros - verde
	unidade
	20

	17
	Balde plástico preto com capacidade p/ 20 litros - vermelho
	unidade
	20

	18
	Brilho inox, com 420 g
	unidade
	12

	19
	Capacete em PVC
	unidade
	8

	20
	Cesto plástico para escritório, cor branca de 15 litros
	unidade
	10

	21
	Cloro
	bombona
	12

	22
	Creolina
	unidade
	36

	23
	Desengraxante para pisos, com 5 litros
	unidade
	6

	24
	Desentupidor de pia
	unidade
	15

	25
	Desentupidor de vaso
	unidade
	15

	26
	Desinfetante odorizado(concentrado)
	bombona
	10

	27
	Desorizador de ambiente spray, fragrância diversas, 440 ml 
	unidade
	60

	28
	Detergente para lavar louça – 500 ml
	unidade
	75

	29
	Sabão em pó saco 5 kg
	unidade
	4

	30
	Disco preto para lavar piso, 350
	unidade
	8

	31
	Disco polidor bege 350 mm
	unidade
	8

	32
	Escova de mão
	unidade
	12

	33
	Espanador de nylon 
	unidade
	15

	34
	Esponja de fibra com dupla face (verde e amarelo)
	unidade
	90

	35
	Espuma limpadora instantânea, 382g/400cm3
	unidade
	8

	36
	Estopa Branca
	saco
	5

	37
	Fibra para limpeza pesada para suporte LT
	unidade
	30

	38
	Flanela amarela de 1ª qualidade, medindo 50x50cm 
	unidade
	60

	39
	Flanela branca de 1ª qualidade, medindo 50x50cm
	unidade
	60

	40
	Vassoura piaçava
	unidade
	50

	41
	Lã de aço, pacote com 8 unidades
	unidade
	4

	42
	Lustra Móveis  lavanda 24x200 ml
	unidade
	96

	43
	MOP completo pó, com cabo
	unidade
	10

	44
	Limpa vidros concentrado, cada unidade com 5 litros
	unidade
	36

	45
	Luva raspa de couro
	unidade
	10

	46
	Luvas de látex natural
	unidade
	80

	47
	Máscara de proteção com filtro
	unidade
	10

	48
	Multi-uso
	unidade
	72

	49
	Naftalina
	pacote
	50

	50
	Óleo para móvel – tipo peroba
	unidade
	36

	51
	Pá para lixo com cabo de madeira 60 cm
	unidade
	40

	52
	Pasta tipo saponácea, 25 kg
	unidade
	2

	53
	Pasta tipo Limp Tek
	unidade
	48

	54
	Pedra sanitária 25g
	unidade
	130

	55
	Pulverizador spray (recarregável)
	unidade
	50

	56
	Polidor de metal, com 200 ml
	unidade
	24

	57
	Protetor auricular
	unidade
	25

	58
	Refil Mop água em algodão
	unidade
	30

	59
	Refil Mop água sintético para área hospitalar
	unidade
	2

	60
	Refil Mop pó
	unidade
	30

	61
	Refil para máscara com filtro
	unidade
	10

	62
	Rodo com 2 borrachas – 40cm de largura, com cabo
	unidade
	30

	63
	Rodo com 2 borrachas – 60 cm de largura, com cabo
	unidade
	30

	64
	Rodo com 2 borrachas – 1,00 m de largura, com cabo
	unidade
	10

	65
	Sabão em barra
	unidade
	50

	66
	Sabonete líquido de odor agradável com ph neutro, concentrado, 5 litros
	bombona
	16

	67
	Pano de chão de saco alvejado especial 40x70, para limpeza de piso, cor branca
	unidade
	90

	68
	Saco para lixo de 100 litros cada fardo com 100 unidades, cor preta
	fardo
	35

	69
	Saco para lixo de 200 litros cada fardo com 100 unidades, cor preta
	fardo
	10

	70
	Saco para lixo de 40 litros cada fardo com 100 unidades, cor preta
	fardo
	14

	71
	Saco para lixo de 60 litros cada fardo com 100 unidades, cor preta
	fardo
	35

	72
	Sapólio em pó com detergente, com 300g
	unidade
	36

	73
	Vassoura de gari
	unidade
	10

	74
	Vassoura de pelo com 40 cm de largura, com cabo
	unidade
	20

	75
	Vassoura de pelo com 60 cm de largura, com cabo
	unidade
	30

	76
	Vassoura nylon
	unidade
	50

	77
	Vassoura para limpeza de teto
	unidade
	15

	78
	Vassourinha para limpar vaso
	unidade
	10

	79
	Tela odorizadora para mictórios
	unidade
	50


O quantitativo informado no Anexo I é mera estimativa e o rol apenas exemplificativo, sendo certo que a contratada deverá fornecê-los em quantidades suficientes para a perfeita execução dos serviços.
PREGÃO Nº
TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II
	PLANILHA DE EQUIPAMENTOS para 1 mês de trabalho

	Item
	Descrição
	unidade
	Qtde

	1
	Aspiradores de pó e água tipo industrial entre 1200w a 1600w, Ultralux 50 ou similar
	unidade
	1

	2
	Aspiradores retos para áreas densas de mobília profissional entre 1200 w a 1600 w GT3000 ou similar
	unidade
	5

	3
	Balde espremedor de Mop, capacidade de 20 a 30 litros, medindo 52 cm x 37 cm x 48 cm
	unidade
	10

	4
	Carrinho funcional Green 400, ou similar, com espremedor e 2 baldes de 6 litros cada e 2 de 15 litros, 3 fixadores para cabo. Cabo em alumínio
	unidade
	10

	5
	Carro plataforma, modelo 39 D, ou similar, com estrutura metálica, assoalho de chapa, uma aba, nas medidas de 150 x 70 x 100 cm, com capacidade para 1000 kg, com rodas de borracha de 10”
	unidade
	3

	6
	Combinado rodo-lavador de 35 cm e raspador multiuso de 10 cm para limpeza de vidros
	unidade
	3

	7
	Dosador de produtos
	unidade
	3

	8
	Enceradeiras industrial 1 HP –CL350 para lavagem de piso, com escovas de 350 mm (Cleaner ou similar)
	unidade
	3

	9
	Enceradeiras industrial 1 HP –CL400 para lavagem de piso, com escovas de 400 mm (Cleaner ou similar)
	unidade
	 

	10
	Enceradeira industrial 1 HP –CL500 para lavagem de piso, com escovas de 500 mm (Cleaner ou similar)
	unidade
	3

	11
	Escada 6 e 12 degraus de alumínio
	unidade
	3

	12
	Combinado rodo-lavador de 35 cm e raspador multiuso de 10 cm para limpeza de vidros (kit limpeza de vidros)
	unidade
	2

	13
	Lavadora extratora para lavagem de carpetes com capacidade de 45 litros de água limpa e 18 litros de água suja
	unidade
	2

	14
	Mangueira de borracha cor preta, reforçada, lonada, ¾” 50 m
	unidade
	3

	15
	Máquina de limpeza de alta pressão, modelo HD 1200, 220V, marca Karcher ou similar (lava-jato)
	unidade
	2

	16
	Rádio comunicador
	unidade
	8

	17
	Areia Branca pacote c/ 2 kg
	unidade
	40

	18
	Detergente Concentrado HC(Clorado) 5 litros
	unidade
	9

	19
	Espanador Eletrostático
	unidade
	18

	20
	Inseticida 500 ml
	unidade
	24

	21
	Pá de lixo - tipo cata-cata
	unidade
	35

	22
	Saco para aspirador
	unidade
	10

	23
	Vaselina 500 ml
	unidade
	12


ANEXO III
	
	                         CARGO
	
	
	

	
	
	
	
	

	Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)
	
	
	

	
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 
	 

	
	Município/UF
	 
	 

	
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	 
	 

	
	Tipo de Serviço
	 
	 

	
	Unidade de Medida
	 
	 

	
	Quantidade (Total) a contratar (em função da unidade de medida)
	 
	 

	
	Nº de meses de execução contratual
	 
	 

	
	
	
	
	

	Mão de Obra


	
	
	

	Mão de Obra Vinculada à Execução Contratual
	
	
	

	Dados Complementares para composição dos custos referentes à mão de obra
	 
	 

	
	Tipos de Serviços (mesmo serviço com características distintas)
	 
	 

	
	Salário Normativo da Categoria Profissional
	 
	 

	
	Categoria Profissional (vinculada à execução contratual)
	 
	 

	
	Data Base da Categoria (dia/mês/ano)
	 
	 

	
	
	
	
	

	Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.


	
	
	

	MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
	 
	 

	
	Composição da Remuneração
	%
	Valor (R$)

	
	Salário Base
	 
	 

	
	Adicional de periculosidade
	 
	 

	
	Adicional de insalubridade
	 
	 

	
	Adicional noturno
	 
	 

	
	Hora noturna adicional
	 
	 

	
	Adicional de Hora Extra
	 
	 

	
	Intervalo Intrajornada
	 
	 

	
	Gratificação de Encarregado
	 
	 

	
	Total da remuneração
	 
	 

	
	 
	 
	 

	MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS
	 
	 

	
	Benefícios Mensais e Diários
	%
	Valor (R$)

	
	Transporte
	 
	 

	
	Auxílio alimentação (vales, cesta básica, etc.)
	 
	 

	
	Assistência médica e familiar
	 
	 

	
	Auxílio creche
	 
	 

	
	Assistência Familiar Social
	 
	 

	
	Outros (especificar)
	 
	 

	
	
	
	

	
	Total de Insumos Diversos
	 
	 

	
	
	
	
	

	Nota: O valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).
	

	MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS
	 
	 

	
	Insumos Diversos
	%
	Valor (R$)

	
	Uniformes
	 
	 

	
	Materiais
	 
	 

	
	Equipamentos
	 
	 

	
	Outros (especificar)
	 
	 

	
	Dedetização e desratização
	 
	 

	
	Total de Insumos Diversos
	 
	 

	
	
	
	
	

	Nota: Valores mensais por empregado.
	
	
	

	MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
	 
	 

	Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:
	
	
	

	
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	
	INSS
	 
	 

	
	SESI OU SESC
	 
	 

	
	SENAI OU SENAC
	 
	 

	
	INCRA
	 
	 

	
	Salário Educação
	 
	 

	
	FGTS
	 
	 

	
	Seguro Acidente do Trabalho
	 
	 

	
	SEBRAE
	 
	 

	
	 
	 
	 

	Nota (1) – os percentuais dos encarregados previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.
	

	Nota (2) – Percentuais vigentes sobre a remuneração.
	
	
	

	
	
	
	
	

	Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias
	
	
	

	
	13º Salário e Adicional de Férias
	%
	Valor (R$)

	
	13º Salário
	 
	 

	
	Adicional de Férias
	 
	 

	
	Subtotal
	 
	 

	
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	 
	 

	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	

	Submódulo 4.3 – Afastamento Maternidade
	
	
	

	
	Afastamento Maternidade
	%
	Valor (R$)

	
	Afastamento Maternidade
	 
	 

	
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	 
	 

	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	

	Submódulo 4.4 – Provisão para Rescisão 
	
	
	

	
	Provisão para Rescisão
	%
	Valor (R$)

	
	Aviso Prévio Indenizado
	 
	 

	
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 
	 

	
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	 
	 

	
	Aviso prévio trabalhado
	 
	 

	
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 
	 

	
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	 
	 

	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	

	Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente
	
	
	

	
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	%
	Valor (R$)

	
	Férias
	 
	 

	
	Ausência por Doença
	 
	 

	
	Licença Paternidade
	 
	 

	
	Ausências Legais
	 
	 

	
	Ausência por Acidente de Trabalho
	 
	 

	
	Outros (especificar)
	 
	 

	
	Subtotal
	 
	 

	
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre o custo de reposição 
	 
	 

	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	

	Quadro Resumo – Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	
	
	

	
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	%
	Valor (R$)

	
	13º Salário + Adicional de Férias
	 
	 

	
	Encargos Previdenciários e FGTS
	 
	 

	
	Afastamento Maternidade
	 
	 

	
	Custo de Rescisão
	 
	 

	
	Custo de Rescisão do Profissional Ausente
	 
	 

	
	Outros (especificar)
	 
	 

	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	

	MÓDULO 5 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
	 
	 

	
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	 
	 

	
	Custos Indiretos
	 
	 

	
	Tributos
	 
	 

	
	B.1. Tributos Federais:
	 
	 

	
	PIS
	 
	 

	
	COFINS
	 
	 

	
	B.2. Tributos Estaduais (especificar)
	 
	 

	
	B.3. Tributos Municipais (especificar)
	 
	 

	
	ISS
	 
	 

	
	b.4. Outros Tributos (especificar)
	 
	 

	
	Lucro
	 
	 

	
	TOTAL
	 
	 

	Nota (1) – Custos Indiretos e Lucro por Empregado.
	
	
	

	Nota (2) – O valor referente à tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.
	

	
	
	
	
	

	ANEXO III-B 
	
	
	

	Quadro de Resumo do Custo por Empregado
	
	
	

	Mão de Obra Vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	 
	 

	
	MÓDULO 1 – Composição da Remuneração
	 
	 

	
	MÓDULO 2 – Benefícios Mensais e Diários
	 
	 

	
	MÓDULO 3 – Insumos Diversos (uniforme, material, equipamentos e outros)
	 
	 

	
	MÓDULO 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	 
	 

	
	Subtotal (A+B+C+D)
	 
	 

	
	MÓDULO 5 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	 
	 

	
	Valor Total por Empregado
	 
	 

	
	
	
	


 

 ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES 
Ref.: PREGÃO nº       /2018 – ALERJ 
______________________________________________, inscrito no CNPJ nº ___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ___________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________ e do CPF nº __________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (     ) 
...................................................................................... 
(data) 
...................................................................................... 
(representante legal) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa.
ANEXO IV

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

 

DECLARAÇÃO

 

 

 

         (razão social da empresa)
com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ .

         Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 
 

  

Em________ de ________________de 2018.

(Representante Legal)
 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

 

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME, EPP OU MEI
Ref.: PREGÃO nº      /2018 - ALERJ
____(razão social da empresa) _______________________, com sede na ____________(endereço) _____________, inscrita no CNPJ nº ___________, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ___________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________ e do CPF nº __________, DECLARAR, sob as penas da Lei, que é __________________(MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL), que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP-MEI e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. 

......................................................................................

(data)

......................................................................................

(representante legal)
 

 MINUTA DO CONTRATO – ANEXO VI 
 CONTRATO N.º __/2018 
 CONTRATO Nº __/2018
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E A EMPRESA ____________________________ PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVAÇÃO PREDIAL, MONTADOR/REMANEJADOR, COPEIRAS, GARÇONS, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS, INSUMOS E PRODUTOS.
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com sede                                , Centro, nesta Cidade, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o nº                  , doravante designado, simplesmente, de ALERJ, neste ato representado por seu Presidente,                   , e a empresa ________________________ doravante designada, simplesmente, CONTRATADA, com sede na ___________________________________, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o nº ____________, neste ato representada por seu __________, __________________, portador do documento de identidade nº _______, órgão expedidor ______, CPF nº ___________, em decorrência do resultado do EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 05 /2018, ajustam entre si o presente CONTRATO, parte integrante do processo administrativo nº                , mediante as seguintes CLÁUSULAS E CONDIÇÕES: 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
(DO OBJETO) 
A CONTRATADA se obriga a contratação de empresa para execução de serviços de limpeza, asseio e conservação predial, montador/remanejador, copeiras e garçons, com fornecimento de equipamentos, materiais, insumos e produtos.

 PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto poderá sofrer acréscimos ou supressões, nos limites previstos no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A prestação dos serviços dar-se-á em conformidade com a Proposta Comercial da CONTRATADA, datada de __ de ______ de 2018, com o Histórico do Pregão e a Ata de Realização de Pregão Presencial, acostados às fls. __ e __, respectivamente, do processo administrativo                , os quais, juntamente com o EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº      /2018 e seus ANEXOS, são partes integrantes e inseparáveis deste CONTRATO, independentemente de transcrição. 
CLÁUSULA SEGUNDA 
(DO PAGAMENTO) 
O preço total deste CONTRATO é de R$___________ (______________________). 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A ALERJ efetuará o pagamento em 12 (doze) parcelas iguais e sucessivas de R$____________ (__________), mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA, no 30º (trigésimo) dia corrido a contar da data final do período mensal de adimplemento da obrigação, desde que se obedeça às formalidades legais e contratuais previstas. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - (Do Reajustamento) - O valor deste CONTRATO poderá ser recomposto, decorrido um ano do orçamento a que a proposta se referir e, assim, a cada período de um ano contado do último reajuste, a requerimento da CONTRATADA e caso se verifique hipótese legal que autorize reajustamento ou revisão, aplicando-se o índice de reajuste salarial fixado no dissídio ou convenção coletiva da categoria, a incidir no montante de salários e respectivos encargos sociais e aplicando-se, no que se refere aos uniformes, materiais e equipamentos o índice IPCA, atendida a legislação pertinente sobre os demais insumos. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da ALERJ, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento), por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. 
PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento do acréscimo a que se refere o parágrafo anterior será efetivado mediante autorização expressa do Diretor Geral da ALERJ, em processo próprio, que se iniciará com o requerimento da CONTRATADA. 
PARÁGRAFO QUINTO - Caso a ALERJ antecipe o pagamento da CONTRATADA, poderá ser descontado da importância devida 0,033 % (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação. 
PARÁGRAFO SEXTO - Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente lei municipal do local de prestação dos serviços, com suas alterações e regulamentações posteriores. 
PARÁGRAFO SÉTIMO - No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do art. 4º, ou como pessoa jurídica amparada por medida judicial constante do art. 36, ambos da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida Instrução Normativa, sob pena de retenção de tributos na fonte. 
PARÁGRAFO OITAVO - Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova documentação isenta de erros. 
CLÁUSULA TERCEIRA 
(DO PRAZO) 
O prazo de vigência deste CONTRATO será de 12 (doze) meses e começará a fluir a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte ao do recebimento, pela CONTRATADA, do Termo de Autorização de Início dos Serviços, a ser emitido pela ALERJ. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições desta contratação e assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos elencados no §1º e/ou no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, devidamente autuado em processo. 
CLÁUSULA QUARTA 
(DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS) 
Os serviços serão executados na forma prevista no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO II do EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº     /2018. 
CLÁUSULA QUINTA 
(DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS) 
A presente despesa, no valor global de R$__________ (________________), correrá à conta do orçamento do exercício de 2018, no valor de R$________________(_______________________), compromissada por conta da Dotação Orçamentária existente no Programa de Trabalho _______________________ e pela Natureza de Despesa _________________, com cobertura através da Nota Empenho nº ___________, e de 2018, no valor de R$____________(_______________), cujo Programa de Trabalho e Natureza de Despesa serão consignados no Quadro de Detalhamento a ser publicado oportunamente. 
CLÁUSULA SEXTA 
(DA GARANTIA) 
A CONTRATADA, em conformidade com o disposto no EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº     /2018, prestará garantia correspondente a 2% (dois por cento) do valor do presente instrumento, correspondente a R$___________ (____________), como segurança do fiel, completo e perfeito cumprimento das obrigações assumidas entre a CONTRATADA e a ALERJ sendo que o original deste documento será depositado na Subdiretoria Geral de Finanças da ALERJ. 
I - O comprovante de prestação da garantia deverá ser apresentado no prazo 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da ALERJ, contado da assinatura deste CONTRATO. 
II – A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes deste CONTRATO, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, observada a legislação que rege a matéria. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O montante caucionado só será devolvido caso não haja qualquer restrição, após a execução ou a rescisão amigável do presente CONTRATO, e após requerimento formal da CONTRATADA, dirigido à ALERJ, sem responsabilidade desta por qualquer compensação pela mora da devolução, deduzindo-se dele eventuais créditos em favor da ALERJ. 
CLÁUSULA SÉTIMA 
(DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES) 
A CONTRATADA, durante toda a execução do CONTRATO, se obriga a: 
I - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, adequando-se aos regulamentos da ALERJ, de modo a não prejudicar o desenvolvimento de suas atividades. 
II - Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências da ALERJ. 
III - A CONTRATADA deverá indicar, formalmente, representante devidamente habilitado a quem caberá gerir e controlar a execução dos serviços, bem como zelar pelo seu bom andamento, pelo estrito respeito às normas legais e contratuais e ainda providenciar o atendimento a quaisquer determinações da ALERJ. 
III.1 - A CONTRATADA deverá se submeter à fiscalização da ALERJ, que poderá recusar ou determinar que o serviço seja feito de outra maneira, sempre que considerar que não foram seguidos todos os ditames técnicos e legais concernentes à matéria. 
III.2 - A CONTRATADA deverá cientificar, imediatamente, a fiscalização da ALERJ de qualquer ocorrência anormal, acidente ou incidente que aconteça durante a prestação dos serviços. 
III.3 - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela imediata cobertura de eventuais ausências de funcionários, de modo a evitar a modificação do índice de produtividade exigido ou a descontinuidade dos serviços contratados. 
IV - Nomear líderes de turma ou encarregados, conforme o caso, responsáveis pelos serviços, onde for indicado, de acordo com o item 2 deste CONTRATO, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, permanecendo no local do trabalho em tempo integral e fiscalizando os serviços através de, no mínimo, 04 (quatro) rondas diárias nas dependências sob sua responsabilidade, ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes líderes de turma ou encarregados terão a obrigação de reportar-se ao Fiscal do CONTRATO e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas e/ou anormalidades detectadas. 
IV.1 - Os funcionários da CONTRATADA deverão se reportar diretamente ao líder de turma ou encarregado, ficando inequívoca a inexistência de pessoalidade ou subordinação direta a esta ALERJ. 
IV.2 - A CONTRATADA deverá manter supervisão constante de seus líderes de turma e encarregados, de modo a garantir que todos os ditames deste CONTRATO sejam cumpridos tempestivamente e a contento. 
V - Responsabilizar-se pela apresentação de funcionários rigorosamente selecionados e treinados, inclusive no que concerne ao disposto no item 9.26.7, sobre o Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos. 
VI - Para designação ou transferência de seus funcionários, a CONTRATADA deverá cientificar o Fiscal do CONTRATO. 
VII - Fornecer à ALERJ, 05 (cinco) dias antes do início deste CONTRATO ou de qualquer designação ou transferência de seus funcionários, uma cópia reprográfica das suas fichas de registro, para que eles possam ingressar nas dependências da ALERJ. 
VIII - Providenciar, por solicitação do Fiscal deste CONTRATO, a imediata retirada do local, bem como a substituição definitiva, sem prejuízo da normal execução dos serviços, de funcionário seu que estiver sem uniforme completo, crachá de identificação, Equipamentos de Proteção Individual e demais itens exigidos pela legislação; que embaraçar ou dificultar a fiscalização; ou ainda cuja permanência na área, a critério da ALERJ, for julgada imprópria, em função de conduta inadequada e ou imperícia na realização dos serviços. 
IX - É vedado aos funcionários da CONTRATADA, sob pena de aplicação das punições cabíveis:
IX.1 - Trabalhar sem uniforme completo, crachá e/ou sem os Equipamentos de Proteção Individual exigidos pela legislação e pela Convenção Coletiva de Trabalho. 
IX.2 - Trabalhar sem registrar a presença em cartão de ponto, utilizando relógio eletrônico para controle da assiduidade e da pontualidade, que será disponibilizado pela CONTRATADA, ficando sob sua responsabilidade todas as providências necessárias à garantia de seu funcionamento correto e ininterrupto, podendo ser alvo de vistoria a qualquer tempo pelo Fiscal deste CONTRATO. 
IX.3 - Desenvolver, nas dependências da ALERJ, qualquer atividade que não seja inerente aos serviços objeto deste CONTRATO. 
X - Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus funcionários, das normas disciplinares determinadas pela ALERJ. 
XI - Instruir os seus funcionários quanto à prevenção de incêndios nas dependências da ALERJ. 
XII - Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento médico imediato dos seus funcionários, caso sejam vítimas de acidente ou mal súbito, durante o expediente. 
XIII - Disponibilizar ou fornecer todos os materiais, inclusive saneantes domissanitários, papel higiênico, papel toalha, sabonete líquido, sacos plásticos para acondicionamento de lixo comum, sacos plásticos para acondicionamento de lixo proveniente de serviços de saúde, caixas para descarte de material perfurocortante (embalagens descarpack ou similar de 3 ou 7 litros) proveniente de serviços de saúde; e todos os produtos, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigentes, inclusive a legislação ambiental. 
XIII.1 - Entende-se como sendo produtos saneantes domissanitários toda substância ou material destinada à higienização e desinfecção domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento de água, compreendendo desinfetantes, detergentes, material de higiene etc. 
XIII.2 – Devem ser fornecidos sacos plásticos na cor cinza para forração das lixeiras para acondicionamento e transporte do lixo reciclável e sacos plásticos na cor preta para forração das lixeiras para acondicionamento e transporte do lixo não reciclável. 
XIII.3 - Os sacos utilizados deverão guardar estrita conformidade com as determinações contidas na norma NBR 09191:2008. 
XIV - A disponibilização/fornecimento a que se refere o item XIII deverá ocorrer de forma ininterrupta, com periodicidade estabelecida com o Fiscal deste CONTRATO, sujeitando-se a CONTRATADA às punições legalmente cabíveis, em caso de interrupção do fornecimento por qualquer período sem prévia comunicação e anuência por parte da ALERJ. 
XIV.1 - A quantidade estimada para o disponibilização/fornecimento a que se refere o item 9.13, necessária à satisfatória execução dos serviços, deverá ser calculada pela licitante, a partir dos dados levantados na vistoria obrigatória das instalações da ALERJ e com base nos dados fornecidos neste CONTRATO. 
XV - Para atendimento do disposto no item XIII devem ser utilizados os produtos indicados no item 4, ou similares, desde que com características e benefícios idênticos. 
XVI - Providenciar a substituição de qualquer material ou produto, saneante domissanitário, equipamento, ferramenta ou utensílio necessário à execução dos serviços, cujo uso seja considerado prejudicial à saúde, contrário às normas legais (inclusive ambientais) ou contraindicado à boa conservação dos pertences, equipamentos e instalações da ALERJ, ou ainda, que não esteja em perfeitas condições de uso ou não atenda às especificações exigidas neste CONTRATO. 
XVI.1 - É vedada a utilização de qualquer substância fortemente odorosa, volátil, explosiva ou inflamável, que ofereça perigo, dano ou incômodo aos ocupantes das instalações ou infrinja cláusulas em apólices de seguro. 
XVII - Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, baldes, carrinhos, escadas, etc., de forma que os mesmos não sejam confundidos com similares de propriedade da ALERJ. 
XVIII - Observar a conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços. 
XIX - Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pelo Fiscal deste CONTRATO, garantindo, a qualquer tempo, o acesso aos locais de serviço. 
XX - Atender, prontamente, às solicitações e observações, bem como corrigir qualquer imperfeição ou medida técnico/administrativa julgada incompatível pelo Fiscal deste CONTRATO. 
XXI - Manter 02 (dois) livros destinados a ocorrências, um dos quais será destinado à anotação de qualquer fato irregular ou anormal relacionado aos serviços ou aos bens móveis, equipamentos e instalações da ALERJ; e o outro para realizar a passagem de serviço entre os respectivos líderes de turma ou encarregados. 
XXI.1 - Os livros em epígrafe ficarão com o Fiscal deste CONTRATO, podendo ser vistoriados a qualquer época pela ALERJ e pela CONTRATADA, mediante solicitação por escrito ao respectivo setor. 
XXII - A CONTRATADA será a única, integral e exclusiva responsável, em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza que causar à ALERJ, seus servidores ou a terceiros, comprovadamente provenientes da ação ou omissão sua ou de seus prepostos, na execução dos serviços objeto deste CONTRATO ou dela decorrentes, independentemente de dolo ou culpa, respondendo civil e penalmente por si e por seus sucessores, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da ALERJ. 
XXIII - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente. 
XXIV - Observar estritamente, na execução dos serviços, as determinações contidas neste CONTRATO, no Edital, no CONTRATO que vier a ser celebrado e em todos os postulados legais concernentes à matéria, sejam eles Federais, Estaduais ou Municipais, particularmente em relação aos órgãos fiscalizadores e regulamentadores, inclusive a legislação trabalhista, previdenciária, social e ambiental. 
XXIV.1 - Dentre outras normas legais citadas ou não neste CONTRATO, a CONTRATADA deverá observar as seguintes disposições: 
XXIV.1.1 - Portaria nº 61/SNVS, de 23 de junho 1981; 
XXIV.1.2 - Portaria Interministerial nº 03, de 28 de abril 1982; 
XXIV.1.3 - Portaria nº 02/SNVS, de 23 de novembro 1984; 
XXIV.1.4 - Portaria nº 13/MS/SNVS, de 20 de junho 1988; 
XXIV.1.5 - Portaria nº 15 ANVISA, de 23 de agosto de 1988; 
XXIV.1.6 - Portaria nº 05 ANVISA, de 13 de junho de 1989; 
XXIV.1.7 - Portaria DTN nº 122, de 29 de novembro de 1993; 
XXIV.1.8 - Portaria nº 89 ANVISA, de 25 de agosto de 1994; 
XXIV.1.9 - Portaria nº 453 ANVISA, de 11 de setembro de 1996; 
XXIV.1.10 - Portaria nº 631/MS/SNVS, de 10 de dezembro de 1997; 
XXIV.1.11 - Portaria nº 393, de 15 de maio 1998; 
XXIV.1.12 - Portaria nº 843 ANVISA, de 26 de outubro de 1998; 
XXIV.1.13 - Portaria nº 381, de 26 de abril de 1999; 
XXIV.1.14 - Resolução RDC nº 39, de 28 de abril de 2000; 
XXIV.1.15 - Resolução RDC nº 107, de 19 de dezembro de 2000; 
XXIV.1.16 - Resolução RDC nº 115, de 8 de junho de 2001; 
XXIV.1.17 - Resolução RDC nº 184, de 22 de outubro de 2001; 
XXIV.1.18 - Resolução RDC nº 46, de 20 de fevereiro de 2002; 
XXIV.1.19 - Resolução RDC nº 176, de 08 de julho de 2003; 
XXIV.1.20 - Resolução RDC nº 179, de 3 de outubro de 2006; 
XXIV.1.21 - Resolução RDC nº 35, de 3 de junho de 2008; 
XXIV.1.22 - Resolução RDC nº 37, de 3 de junho de 2008; 
XXIV.1.23 - Resolução nº 211, de 18 de junho de 1999; 
XXIV.1.24 - Resolução nº 913, de 25 de junho de 2001; 
XXIV.1.25 - Resolução nº 1.514 ANVISA, de 19 de setembro de 2001; 
XXIV.1.26 - Resolução nº 14 ANVISA, de 28 de fevereiro de 2007; 
XXIV.1.27 - Norma NBR 15.449:2006 ABNT; 
XXIV.1.28 - Normas NBR 15.448-1:2008 e 15.448-2:2008 ABNT. 
XXV - Providenciar, às suas expensas, junto aos Poderes Públicos e Entidades Concessionárias de Serviços Públicos, com a antecedência que se fizer necessária, todas as licenças e autorizações exigidas. 
XXVI - Responsabilizar-se pela adoção de boas práticas ambientais, no que concerne à legislação vigente, normas e recomendações aceitas, e de acordo com as determinações abaixo elencadas: 
XXVI.1 - Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus funcionários e adoção de medidas para evitar o desperdício, reduzir o consumo e promover o uso racional da água e da energia elétrica, assim como reduzir a produção de resíduos sólidos. 
XXVI.2 - Adotar um critério que privilegie e aquisição de equipamentos que promovam a utilização racional da água e da energia elétrica. 
XXVI.3 - Realizar verificações e manutenções periódicas nos seus equipamentos, extensões, filtros, recipientes dos aspiradores de pó, escovas das enceradeiras etc. Os equipamentos devem estar em bom estado de conservação, regulados, aferidos, com bom isolamento da carcaça, características de tensão e corrente compatíveis com as dos pontos de força existentes, cabos perfeitamente isolados, sem emendas, dotados de bitola compatível com a potência do equipamento, plugues de extensões ou de cabos elétricos dos equipamentos perfeitamente conectados aos condutores elétricos, perfeitamente soldados e com suas carcaças inteiras, sem sinais de estragos mecânicos ou decorrentes de sobreaquecimentos, com cabos de extensão em perfeito estado de funcionamento e segurança. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas, dando preferência ao uso de aparelhos com cabo suficientemente extenso. 
XXVI.4 - Respeitar as determinações da ALERJ a respeito dos programas de uso racional dos recursos que impactem o meio ambiente. 
XXVI.5 - Quando houver ocorrências o líder de turma ou encarregado deverá registrar no livro apropriado, como por exemplo: vazamentos e infiltrações, descargas danificadas, torneiras com goteiras ou vazamentos, saboneteiras, toalheiros ou dispensers diversos quebrados, lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores, tomadas e espelhos soltos, fios desencapados, janelas, vidros ou espelhos quebrados, carpetes soltos, pisos ou degraus quebrados e todo tipo de ocorrência que possa causar danos pessoais ou materiais, e/ou desperdício de água, luz ou qualquer tipo de dano ambiental. 
XXVI.6 - Ao remover o pó de cortinas e persianas, verificar se estas não estão impedindo a saída do ar condicionado ou aparelho equivalente. 
XXVI.7 - A CONTRATADA se compromete a colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades de segregação/destinação dos resíduos recicláveis e não recicláveis, em recipientes coletores disponibilizados pela ALERJ, observando as regras já estabelecidas no Programa de Coleta Seletiva da ALERJ, nos seguintes termos: 
XXVI.7.1 - Materiais não recicláveis: são todos os materiais que ainda não apresentam técnicas de reaproveitamento, sendo denominados Rejeitos, como: lixo de banheiro, papel higiênico, lenço de papel; cerâmica, pratos, vidros Pirex e similares; trapos e roupas sujas; guimbas de cigarro, cinzas; acrílico; lâmpadas fluorescentes (segregadas e acondicionadas separadamente para destinação adequada); frascos de aerossóis e de produtos químicos em geral (segregados e acondicionados separadamente para destinação adequada); papéis plastificados, metalizados ou parafinados; papel carbono, fotografias; fitas e etiquetas adesivas; copos descartáveis; espelhos, vidros planos, cristais; pilhas (segregadas e acondicionadas separadamente para destinação adequada) etc. 
XXVI.7.1.1 - A CONTRATADA deve separar as pilhas e baterias dispostas para descarte, particularmente as que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, para entrega aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada, para repasse aos fabricantes ou importadores, para que estes adotem, diretamente ou por meio de terceiros, os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequada, em conformidade com a Resolução CONAMA nº 401, 04 de novembro de 2008. 
XXVI.7.2 - Materiais Recicláveis: para os materiais secos recicláveis deverá ser seguir a padronização por cores dos recipientes coletores (disponibilizados pela ALERJ), indicadas no Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, no âmbito das determinações da Agenda Ambiental da ALERJ. 
XXVI.7.2.1 - A coleta dos resíduos, nos pavimentos das diversas instalações da ALERJ, deve ser feita em sacos plásticos de cores diferentes para distinguir os resíduos recicláveis dos não recicláveis, conforme definido no Programa de Coleta Seletiva da ALERJ, utilizando os de cor cinza para forração das lixeiras especificadas para resíduos recicláveis e os de cor preta para forração das lixeiras especificadas para resíduos não recicláveis. 
XXVI.7.2.2 - A retirada do lixo das lixeiras será feita em sacos plásticos resistentes (cinza para recicláveis e preto para não recicláveis), transportando-os até os locais de armazenamento temporário ou provisório. Os periódicos, quando descartados, devem ser enfardados ou embalados. 
9.26.7.2.2.1 – Os recipientes coletores de papéis devem ser mantidos sem forração plástica, limpos e secos, para evitar a inutilização dos papéis ali depositados, devendo ser recolhidos e transportados aos locais de armazenamento temporário ou provisório em sacos plásticos na cor cinza, e ser acondicionados separadamente dos outros resíduos recicláveis. 
XXVI.7.2.3 - Os objetos e utensílios de vidro devem ser transportados à parte, em coletores rígidos e devidamente identificados, para evitar acidentes. 
XXVI.8 - No que concerne aos saneantes domissanitários, a empresa deve observar as seguintes determinações: 
XXVI.8.1 - Manter critérios que privilegiem a aquisição e uso de produtos biodegradáveis. 
XXVI.8.2 - Utilizar racionalmente os saneantes domissanitários, cuja aquisição e aplicação deverão observar as regras de menor toxicidade, ausência de corantes e mínima utilização possível de hipoclorito de sódio. 
XXVI.8.3 - Observar rigorosamente, quando da aquisição, aplicação e/ou manipulação de detergentes e seus congêneres, às determinações contidas na Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, no Decreto nº 79.094, de 05 de janeiro de 1977, que regulamenta a Lei nº 6.360, e na Resolução RDC ANVISA nº 40, de 05 de junho de 2008. 
XXVI.8.4 - Não utilizar na manipulação, sob nenhuma hipótese, os corantes (ou produtos que os contenham) relacionados na Portaria nº 09/MS/SNVS, de 10 de abril de 1987, da ANVISA. 
XXVI.8.5 - Fornecer saneantes domissanitários devidamente registrados na ANVISA, como prescrevem os artigos 14 e 15 do Decreto nº 79.094, de 05 de janeiro de 1977. 
XXVI.8.6 - Não utilizar, em nenhuma hipótese, saneantes domissanitários de Grau de Risco I, conforme as Resoluções RDC nº 184 e 254 ANVISA, de 22 de outubro de 2001 e 12 de setembro de 2002, respectivamente. 
XXVI.8.7 - Não utilizar, em nenhuma hipótese, saneantes domissanitários fortemente alcalinos apresentados sob a forma de líquido premido (aerossol), ou líquido para pulverização, tais como produtos para limpeza de fornos e desincrustação de gorduras, conforme Portaria nº 08/MS/SNVS, de 10 de abril de 1987 (ANVISA). 
XXVI.8.8 - Observar o disposto na Resolução RDC nº 326, de 09 de novembro de 2005 (ANVISA). 
XXVI.8.9 - Somente aplicar saneantes domissanitários cujas substâncias tensoativas aniônicas utilizadas em sua composição sejam biodegradáveis, conforme disposições da Portaria nº 874, de 05 de novembro de 1998 (ANVISA), que aprova o Regulamento Técnico sobre Biodegradabilidade dos Tensoativos Aniônicos para Produtos Saneantes Domissanitários, em face da necessidade de ser preservada a qualidade dos recursos hídricos naturais e de evitar que a flora e a fauna sejam afetadas negativamente por substâncias sintéticas. 
XXVI.8.9.1 - Considera-se biodegradável a substância tensoativa susceptível de decomposição e biodegradação por microorganismos; com grau de biodegradabilidade mínimo de 90%; ficando definido como referência o n-dodecilbenzeno sulfonato de sódio. A verificação da biodegradabilidade será realizada pela análise da substância tensoativa aniônica utilizada na formulação do saneante ou no produto acabado. 
XXVI.8.9.2 - A ALERJ poderá coletar, sempre que entender necessário, amostras de saneantes domissanitários, que deverão ser devidamente acondicionadas em recipientes esterilizados e lacrados, para análises laboratoriais. 
XXVI.8.9.3 - Os laudos laboratoriais das análises de que trata o item anterior deverão ser elaborados por laboratórios habilitados pela ANVISA. Deverão constar obrigatoriamente do laudo laboratorial, além do resultado dos ensaios de biodegradabilidade, resultados da análise química da amostra analisada. 
XXVI.8.10 - Quando da aplicação de álcool, deverá ser observada a Resolução RDC nº 46, de 20 de fevereiro de 2002, que aprova o regulamento técnico para o álcool etílico hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro. 
XXVI.8.11 - Não utilizar, em nenhuma hipótese, produtos que contenham o benzeno em sua composição, conforme Resolução RDC nº 252, de 16 de setembro de 2003, em face da necessidade de serem adotados procedimentos para reduzir a exposição da população aos riscos avaliados pela IARC- International Agency Research on Cancer, agência referendada pela OMS - Organização Mundial da Saúde (da ONU), em pesquisa para analisar compostos suspeitos de causarem câncer e realizar a especificação da substância como cancerígena para humanos; além da necessidade de resguardar o meio ambiente. 
XXVI.8.12 - Não utilizar, em nenhuma hipótese, saneantes domissanitários que apresentem associação de inseticidas a ceras para assoalhos, impermeabilizantes, polidores e outros produtos de limpeza. 
XXVI.8.13 - Não utilizar, em nenhuma hipótese, soda cáustica ou qualquer outro produto detergente que ofereça perigo de corrosão. 
XXVI.8.14 - Recomenda-se que a CONTRATADA utilize produtos detergentes de baixos teores de fosfato. 
XXVI.8.15 - Certificar-se que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances, diretiva da União Européia de Restrição de Certas Substâncias Perigosas, em vigor desde 2006), tais como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados e éteres difenil-polibromados. 
XXVI.8.16 - Apresentar à ALERJ, sempre que solicitado, a composição química dos produtos, para análise e precauções de possíveis intercorrências que possam surgir com funcionários da CONTRATADA, servidores da ALERJ ou com terceiros. 
XXVI.9 - No que concerne à poluição sonora, para que seus equipamentos de limpeza gerem o mínimo possível de ruído em seu funcionamento, observar a necessidade do Selo Ruído, como forma de indicação do nível de potência sonora, medido em decibéis, conforme Resolução CONAMA nº 020, de 07 de dezembro de 1994, em face da necessidade de evitar prejuízos à saúde física e mental dos funcionários da CONTRATADA, dos servidores desta ALERJ e de terceiros. 
XXVI.10 - Não utilizar, em nenhuma hipótese, equipamentos, utensílios, recipientes ou invólucros originalmente fabricados para outra finalidade que não a de serviços de limpeza, asseio e conservação. 
XXVI.11 - Não utilizar, em nenhuma hipótese, as pias das instalações da ALERJ para lavar ou enxaguar panos de chão, panos diversos ou flanelas em geral utilizadas nos serviços de limpeza. 
XXVI.12 - Não utilizar, em nenhuma hipótese, os mesmos panos e flanelas utilizados para limpar vasos, mictórios ou o chão nas pias e louças das instalações sanitárias. 

XXVII - Os serviços objeto deste CONTRATO não poderão, sob nenhuma hipótese, ser repassados a terceiros, devendo ser totalmente realizados pela CONTRATADA, exceção feita aos itens 3.1.5.3 (Limpeza e higienização das caixas d’água e cisternas dos imóveis utilizados pela ALERJ) e 3.1.6.1 (Limpeza das esquadrias externas e fachadas externas). 
XXVII.1 - A CONTRATADA ou a empresa a quem forem repassados os serviços relacionados no item 3.1.5.3, conforme o caso, deverá apresentar, assim que solicitado por esta ALERJ e antes da execução efetiva dos serviços, o CRH - Certificado de Registro - Higienização, exigido pelo INEA - Instituto Estadual do Ambiente, em conformidade com a Lei nº 1893, de 20 de novembro de 1991, regulamentada pelo Decreto nº 20.356, de 17 de agosto de 1994 e a Deliberação CECA/CN nº 3618, de 24 de abril de 1997. 
XXVIII - A CONTRATADA é responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, e todas as obrigações provenientes da legislação ambiental, social, trabalhista, previdenciária e securitária, incluindo o pagamento tempestivo de impostos, taxas, contribuições de melhoria ou parafiscais, empréstimos compulsórios, tarifas e licenças emitidas pelo poder público. 
XXIX - A CONTRATADA deverá contratar, por sua conta, todos os seguros exigidos por lei e que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços objeto deste CONTRATO; assim como dos riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução dos serviços. 
XXX - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução deste CONTRATO, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
CLÁUSULA OITAVA 
(DO GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO) 
O gerenciamento e a fiscalização deste CONTRATO dar-se-ão na forma do item 10 do TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO II do EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº      /2018. 
CLÁUSULA NONA 
(DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS) 
No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste CONTRATO, a ALERJ, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à CONTRATADA, conforme o caso, as penalidades previstas nos art. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como, no que couberem, as disposições contidas na Lei Estadual nº 287 de 04/12/79 e suas regulamentações e, em especial, as seguintes sanções: 
I - multa moratória de  1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de prestação dos serviços, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil; 
II - multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente, não impedindo que a ALERJ rescinda unilateralmente o CONTRATO e aplique as demais sanções legais cabíveis. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas da garantia prestada pela CONTRATADA e, caso a multa aplicada seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração à CONTRATADA ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em consonância com os parágrafos 2º e 3º do artigo 86 da Lei Federal nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução deste CONTRATO, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, ser impedida de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais, tudo proporcionalmente ao grau de culpabilidade da conduta apenada. 
PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação de multas não elidirá o direito da ALERJ de, em face do descumprimento do pactuado, rescindir de pleno direito o CONTRATO, independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
CLÁUSULA DÉCIMA 
(DA RESCISÃO) 
O presente CONTRATO poderá ser rescindido, de pleno direito, pela ALERJ, a qualquer tempo, independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos e forma previstos nos artigos 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de este CONTRATO vir a ser rescindido por dolo ou culpa da CONTRATADA, serão aplicadas as sanções previstas neste CONTRATO e na legislação aplicável; se, por outro lado, tal rescisão provocar dano à ALERJ, será promovida a responsabilidade da CONTRATADA, visando ao ressarcimento destes danos. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica facultado à ALERJ, em qualquer hipótese, aplicar as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, assegurada prévia defesa à CONTRATADA. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - De qualquer penalidade que venha a ser imposta à CONTRATADA caberá recurso, na forma da legislação aplicável, e pedido de reconsideração, à Mesa Diretora da ALERJ, no caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
(RECEBIMENTO DO OBJETO) 
Depois de executado, o objeto será recebido pela ALERJ: 
I - provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação escrita da CONTRATADA informando o término dos serviços, nos termos do art. 73, inciso I, alínea a, da Lei Federal nº 8.666/93; 
II - definitivamente, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da respectiva aceitação provisória. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O recebimento provisório ou definitivo pela ALERJ não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto contratado, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este edital. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
(DA RENÚNCIA A DIREITOS) 
O não exercício, por qualquer das partes, de direito previsto neste CONTRATO, não representará renúncia ao seu exercício, com relação ao mesmo fato ou a fatos futuros. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
(DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL) 
As PARTES CONTRATANTES declaram-se sujeitas às cláusulas e condições deste CONTRATO, às regulamentações aplicáveis à espécie e, em especial, à Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e do Título XI da Lei Estadual nº 287, de 4 de dezembro de 1979 – Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública, no que não conflitarem com a legislação federal, e ao Capítulo V, Seção Única, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
(DA PUBLICAÇÃO) 
Obriga-se a ALERJ a mandar publicar no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro o extrato do presente CONTRATO às suas expensas, no prazo de 20 (vinte) dias a contar da sua assinatura, para dar-lhe a devida eficácia. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
(DO FORO) 
Fica eleito o foro da cidade do Rio de Janeiro, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente CONTRATO em 2 (duas) vias de igual teor e de mesma forma para que produzam os efeitos legais. 
Rio de Janeiro, ___ de ___________ de 2018. 
Contratante: ____________________________________________________________ 
Contratada: _____________________________________________________________ 
Testemunhas: _________________________________________________ 
Nome legível: 
Identidade: 
_________________________________________________ 
Nome legível: 
Identidade:
 ANEXO VII

À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Rua da Alfândega, nº 8, 5º andar, Centro 
Rio de Janeiro - RJ 
Ref.: Fiança até o limite de R$ ____________ (________________), garantia do Contrato Nº __/2018 decorrente do EDITAL Nº       /2018 - MODALIDADE PREGÃO 
Processo no      
1 - Pelo presente instrumento, o Banco ______________________ com sede em ___________________________ e Agência nesta cidade, na Rua ___________________, inscrito no CNPJ/MF sob o número _________________, por seus representantes legais abaixo assinados, se declara fiador e principal pagador da empresa ______________________, com sede na Rua __________________, na Cidade de ____________, Estado de _________, inscrita no CNPJ/MF sob o número ___________, até o valor de R$______ (____________________), como garantia do fiel, completo e perfeito cumprimento do contrato Nº __/2018 a ser celebrado entre a empresa afiançada e a ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, tendo por objeto 2 - A presente garantia, obedecido o limite acima especificado, abrange toda e qualquer quantia imputável à afiançada, inclusive o pagamento de multas que eventualmente lhe sejam impostas, juros, honorários de advogado, correção monetária, custas e despesas processuais. 
3 - Obriga-se o fiador, independentemente de interferência ou autorização da afiançada, a efetuar o pagamento, no prazo de 3 (três) dias, contados do recebimento da comunicação escrita que lhe for dirigida, das importâncias que tiverem que ser pagas em decorrência do descumprimento do contrato pela afiançada, até o limite máximo já referido acima. 
4 - O fiador declara que renuncia expressamente aos benefícios dos artigos 827 e seguintes do Código Civil. 
5 - A presente fiança vigorará até o ato liberatório expresso da MESA DIRETORA da ALERJ, após o cumprimento integral e regular do contrato por parte da afiançada. 
6 - Os signatários deste instrumento declaram, sob as penas da lei, que: 
6.1 - estão estatutariamente autorizados a firmar a presente Carta de Fiança; 
6.2 - a presente fiança acha-se devidamente contabilizada, satisfazendo todas as exigências da legislação em vigor, regulamentação e determinações do Banco Central do Brasil aplicáveis à espécie. 
7 - Esta Carta de Fiança será registrada no Registro de Títulos e Documentos, nos termos do artigo 129, item 3º, da Lei no 6.015 de 31.12.73. 
8 - Fica eleito o foro da Cidade do Rio de Janeiro para dirimir qualquer controvérsia oriunda da presente Carta de Fiança. 
Rio de Janeiro, __ de _________ de 2018.
ANEXO VIII
PARCELAS DE MAIOR DE RELEVÂNCIA


As licitantes deverão demonstrar, no(s) seu(s) atestado(s) de capacidade técnica as seguintes parcelas de maior relevância:

a) limpeza de, no mínimo, 50% das áreas descritas no subitem 2.1.1 do termo de referência, cujo somatório tenha sido executado em um mesmo contrato;

b) limpeza, conservação e asseio de prédio tombado pelo patrimônio;

c) limpeza, conservação e asseio de grupos escultóricos;

ANEXO IX
PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

 

Ref. Licitação mediante pregão nº.____

 

CREDENCIAMENTO

 

Rio de janeiro,_____de___________ de 2018.

         Prezado (a) Senhor (a)
 

          Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________
Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

 

  Atenciosamente
 

  (nome da pessoa jurídica)
NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:

ANEXO X
ATO N/MD/Nº 530/ 2008

 

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO PRESENCIAL

 A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais
 

R E S O L V E :

Art. 1º - No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão presencial é regulado por este Ato Normativo.
  Art. 2º - O pregão presencial, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.

  Parágrafo único - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

  Art. 3º - O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.
  Art. 4º - Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I - determinar a abertura do processo licitatório;

II - decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III - decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V - homologar o resultado do pregão presencial; 

VI - celebrar o contrato administrativo.

  Art. 5º - Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no disposto no art. 2º:

I - o Departamento interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a aquisição à Diretoria-geral da Assembléia Legislativa por meio de ofício que:

a) justificará a necessidade da aquisição;

b) descreverá precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;

III - a Diretoria-geral da Assembleia Legislativa determinará à Diretoria-geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Diretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; 

VI - a Comissão Permanente de Licitações elaborará minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o termo de referência;

b) a minuta de contrato administrativo a ser celebrado;

c) exemplar deste Ato Normativo;

VII - será obrigatória a manifestação da Assessoria de Controle Interno;

VIII - sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

  Art. 6º - O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - descrição do objeto;

II - definição dos métodos e estratégia de suprimento;

III - valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado;

IV - cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo;

  Art. 7º - O procedimento da fase externa do pregão presencial obedecerá, além do rito previsto pela Lei federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - será iniciado por meio de publicação de avisos contendo o resumo do edital no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e em jornal de grande circulação no Estado do Rio de Janeiro, esta se o valor for superior a cento e sessenta mil reais;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembléia Legislativa;

III - exemplar contendo a íntegra do Edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações;

IV - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar federal nº 123/06;

V - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

VI - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida.

  Art. 8º - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para a sessão pública. 

  Art. 9º - É vedada a utilização de pregão presencial para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações.

  Art. 10 - Revogado.

  Art. 11 - Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos Normativos nº 516/06 e nº 527/07.


Rio de Janeiro, 24 de junho de 2008.
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